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São Paulo, 21 de novembro de 2018.

MEMOSGP.12n° 054/2018.

À

SGP-22 - Senhor Supervisor,

Informo que o PL 204/2017, de autoria do Vereador Isac Felix, que “altera a alei no 

13.799, DE 19 DE MARÇO DE 2004, QUE CRIA COTAS PARA EX-PRESIDIÁRIOS EM EMPRESAS 

PRIVADAS CONTRATADAS PARA OBRAS PELA PREFEITURA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

outras providências.", foi tramitado em 29/05/2018, para o fim de análise de estudos, na 

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, do relator Vereador Amauri Silva, 

conforme cópia de livro de carga e tramitação splegis.

Não tendo o projeto sido localizado para devolução até a presente data e sendo 

necessário para devido tramite, solicito a reconstituição dos autos do PL 204/2017 e sua 

subsequente devolução para SGP-12.

Equipe da Sec E
\S CHAVES
IGP-12

es do Processo Legislativo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4555 
www.camara.sp.gov.br
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PL

204/2017

Folha n°„___
n° oX' W

OTÁVIO DE O» 
Técnico

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROJETO DE LEI N° ■IOREIRA 

3mjgi«fr^jvo

Altera a Lei n° 13.799, de 19 de março de 20$#; quê;

cria cotas para ex-presidiários em empresas 

privadas contratadas para obras pela Prefeitura no 

Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O artigo 2° da Lei n° 13.799, de 19 de março de 2004, que dispõe sobre normas do 

Programa Começar de Novo - PCN, fica acrescido de um inciso, com a seguinte redação:

“III - a exigência, para as empresas que se candidatarem a licitação para contratação de 

serviços e obras no Município, da reserva de 3% (três por cento) para funcionários egressos 

do sistema penitenciário, contratados da empresa participantes, dentre os considerados 

beneficiários nos termos do artigo 3° desta Lei,.” (NR)

Art. 2° A Lei n° 13.799, de 19 de março de 2004, fica acrescida de um artigo 9°A, com a 

seguinte redação:

“Art. 9°-A A Prefeitura do Município de São Paulo incluirá nos editais de licitação para 

contratação de serviços e obras a exigência, para as empresas licitantes, da reserva de 3% 

(três por cento) para funcionários egressos do sistema penitenciário, contratados da 

empresa participante, dentre os considerados beneficiários nos termos do artigo 3° desta 

Lei.” (NR)”

Art. 3° A presente Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, 

contados da sua publicação, promovendo as necessárias adaptações no Decreto n° 44.548, 

de 30 de março de 2004.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as-disposições' ern/

contrário. < i

Sala das Sessões, £ 0 4 A5R 2017 j

C—tSAUFELIX i
»l
ij

Vereador
•
1
íí

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
JUSTIFICATIVA ÍOREIRA

O presente projeto de lei objetiva introduzir um importante melhoramento no Proçjrámá' 

Começar de Novo, instituído pela Lei n° 13.799, de 19 de março de 2004, a fim de 

estabelecer reserva de vagas para egressos do sistema penitenciário nas empresas 

contratadas para a execução de obras e serviços no Município de São Paulo.

Considerada a importância da implantação de políticas públicas municipais que possibilitem 

a superação das dificuldades de ingresso ou reinserção no mercado de trabalho, bem como 

efetivem a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida, a presente propositura foi 

concebida de modo a priorizar aquilo que realmente é o mais importante para que o egresso 

do sistema prisional encontre a sua reinserção na sociedade, o emprego produtivo, tanto 

para ele como para a sociedade.

Desse modo, o Programa Começar de Novo ganharia um importante incentivo: o exemplo 

do Poder Público para abrir oportunidades aos ex-presidiários que desejarem (e são a 

grande maioria) realmente dar um novo início nas suas vidas, beneficiando assim toda a 

sociedade paulistana.

Destarte, solicito aos nobres pares a aprovação do presente projeto de lei, por objetivar o 

interesse público geral e espero contar com o voto favorável dos nobres Pares à presente 

propositura.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

t 05 ÂúR 2011
> ♦

y? í 
í
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Foi

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Pr<fc. N° 01-204 / 2017

Çruno Lucchetti 
RF 11.455

Folha w° Cl 5 do proc. 
n° de20.fr

OTAVIO DE MOREIRA
Técnico AÇrrú/yá^rativo

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 0204/17

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 7.210, de 11 de julho de 1984, que dispõe sobre a Lei de Execução Penal;

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras providências - cópia parcial;

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras providências;

- Lei Federal n° 9.864, de 10 de novembro de 1999, que dispõe sobre a criação e o 
funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à integração social dos cidadãos, conforme 
especifica;

- Decreto Estadual n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009, que institui o Programa de 
Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio 
ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São 
Paulo, alterada pela Lei Municipal n° 13.635/03,;

* - Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. 
Alterada pela Lei Municipal n° 14.145/06, regulamentada pelo Decreto n° 44.279/2003;

- Lei Municipal n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a dispositivos 
da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação Coletiva de 
Trabalho, e dá outras providências, bem como altera sua denominação para Programa 
Operação Trabalho;

- Lei Municipal n° 13.799, de 19 de março de 2004, que dispõe sobre normas do Programa 
Começar de Novo - PCN e revoga a Lei n° 13.162, de 5 de julho de 2001, regulamentada 
pelo Decreto n° 44.548/04;

- Lei Municipal n° 15.427, de 26 de agosto de 2011, que dispõe sobre Cursos de 
Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos;

- Lei Municipal n° 15.944, de 23 de dezembro de 2013, que permite a participação das 
cooperativas de mão de obra em licitações e contratações promovidas pela Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo e dá outras providências, alterada pela Lei 
Municipal n° 16.073/14;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov br 
PL0204-17 pesquisa
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n° CS- de 20.

OTÁVIO DE 
Técnico

R

(/MOREIRA
itrativo

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal n° 51.080, de 07 de dezembro de 2009, que institui, no Município de São 
Paulo, o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de 
Trabalho - PRÓ-EGRESSO;

- Decreto Municipal n° 52.091, de 19 de janeiro de 2011, que veda a participação de 
cooperativas em licitações e contratações nos casos que especifica;

- Decreto Municipal n° 55.067, de 28 de abril de 2014, que regulamenta o programa De 
braços Abertos e altera o Decreto n° 44.484, de 10 de março de 2004, que regulamenta o 
Programa Operação Trabalho;

- PL 4/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes e jovens 
atendidos em medidas sócio-educativas, pelas empresas vencedoras de licitação pública no 
Município de São Paulo - com as razões do veto;

- PL 435/16, que introduz alterações na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada 
pela Lei n° 13.635, de 01 de setembro de 2003, a fim de incluir as pessoas em situação de 
rua nas condições estatuídas para emissão de permissão de uso ao exercício do comércio 
ambulante;

- PL 51/2017, que dispõe sobre a criação e funcionamento de Cooperativas Sociais, visando 
à integração social dos cidadãos, conforme especifica, e dá outras providências.’

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 03.

Prõcuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christiana bib Lienert

Procuradora Supervisora do Setorde Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov.br 
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12/04/2017 L7210

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984,

Folha/5_________
Pró/ N° 01-204 / 2017

Bruno Lucchetti 

RF 11.455

Folha n° ftA- do prnr.
n° çK - de 20 yy

Texto compilado

(Vide Decreto n° 6.049, de 2007) Institui a Lei de Execução Penal.

OTAVIO DE 
Técnico 

R

,HÇP MOREIRA 
trativo

(Vide Decreto n° 7,627, de 2011)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTULO I

Do Objeto e da Aplicação da Lei de Execução Penal

Art. 1° A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar 
condições para a harmônica integração social do condenado e do internado.
S® Art. 2° A jurisdição penal dos Juizes ou Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, será 

exercida, no processo de execução, na conformidade desta Lei e do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária.

Art. 3° Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei.

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou política.

Art. 4° O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de execução da pena e da medida 
de segurança.

TÍTULO II

Do Condenado e do Internado

CAPÍTULO I 

Da Classificação

Art. 5° Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a 
Tndividualização da execução penal.

Art. 6° A Glassifioação sorá foita por Comissão TóoniGa do Classificação que elaborará o programo individealizadof
e aoompanharó a oxocução doo ponas privativas do libordado o roetritivas de direitos, devendo propor, à autoridade
competente, as progrossõos e-rogrossões dos rogimos, bem como as oonversõos.

Art. 6a A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o programa 
individualizador da pena privativa de liberdade adequada ao condenado ou preso provisório. (Redação dada pela Lei 
n° 10,792, de 20031

Art. 7° A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será presidida pelo diretor e 
composta, no mínimo, por 2 (dois) chefes de serviço, 1 (um) psiquiatra, 1 (um) psicólogo e 1 (um) assistente social, 
quando se tratar de condenado à pena privativa de liberdade.

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atuará junto ao Juízo da Execução e será integrada por fiscais do 
serviço social.

Art. 8° O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, será submetido a exame 
criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada classificação e com vistas à 
individualização da execução.

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da pena 
privativa de liberdade em regime semi-aberto.
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12/04/2017 L7210

Art. 9° A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
profissional e tendo sempre presentes peças ou informações do processo, poderá:

observando a etica
f n°’ Uft___ do proc.

de20.fi

I - entrevistar pessoas; OTAVIO DE tíâRVlyo MOREIRA
Técnicqttamimstrativo

II - requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a respeito do condenad0yjJÇ9'

III - realizar outras diligências e exames necessários.

Art. 9^-A. Os condenados por crime praticado, dolosamente, com violência de natureza grave contra pessoa, ou 
por qualquer dos crimes previstos no art. 1g da Lei n- 8.072, de 25 de julho de 1990. serão submetidos, 
obrigatoriamente, à identificação do perfil genético, mediante extração de DNA - ácido desoxirribonucleico, por técnica 
adequada e indolor. (Incluído pela Lei n° 12.654, de 2012)

§ 1- A identificação do perfil genético será armazenada em banco de dados sigiloso, conforme regulamento a ser 
expedido pelo Poder Executivo. (Incluído pela Lei n° 12,654, de 2012)

§ 22 A autoridade policial, federal ou estadual, poderá requerer ao juiz competente, no caso de inquérito 
instaurado, o acesso ao banco de dados de identificação de perfil genético. (Incluído pela Lei n° 12.654, de 2012)

CAPÍTULO II

Da Assistência

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno 
à convivência em sociedade.

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso.

Art. 11. A assistência será:

I - material;

II - à saúde;

III -jurídica;

IV - educacional;

V - social;

VI - religiosa.

SEÇÃO II

Da Assistência Material

Art. 12. A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário e 
instalações higiênicas.

Art. 13. O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e não fornecidos pela Administração.

SEÇÃO III

Da Assistência à Saúde

Art. 14. A assistência à saúde do preso e do internado de caráter preventivo e curativo, compreenderá 
atendimento médico, farmacêutico e odontológico.

§ 1° (Vetado).

§ 2° Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência médica necessária, esta 
será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabelecimento.

§ 3- Será assegurado acompanhamento médico à mulher, principalmente no pré-natal e no pós-parto, extensivo 
ao recém-nascido. (Incluído pela Lei n° 11,942, de 2009)
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SEÇÃO IV n°-^—aÊk,—de 20j2ç—Proc.

QTAVIO DE CA&gAfeJ^MOREIRA / 
Da Assistência Juridic<4cnico ATFnHyAativo T

N° 01-204 / 2017

«r ujwv» Bi uno Lucchetti
Art. 15. A assistência jurídica é destinada aos presos e aos internados sem recursos finar ceiroRfPíia4ç<5nstituir 

advogado.

Art. 16. As Unidados-da Fodoração dovorão tor serviços do assistônoia jurídioo nos ostabekx^m afttes-penats

Art. 16. As Unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica, integral e gratuita, pela 
Defensoria Pública, dentro e fora dos estabelecimentos penais. (Redação dada pela Lei n° 12.313, de 2010).

§ 12 As Unidades da Federação deverão prestar auxílio estrutural, pessoal e material à Defensoria Pública, no 
exercício de suas funções, dentro e fora dos estabelecimentos penais. (Incluído pela Lei n° 12.313, de 2010).

§ 2- Em todos os estabelecimentos penais, haverá local apropriado destinado ao atendimento pelo Defensor 
Público. (Incluído pela Lei n° 12,313, de 2010).

§ 32 Fora dos estabelecimentos penais, serão implementados Núcleos Especializados da Defensoria Pública para 
a prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos réus, sentenciados em liberdade, egressos e seus familiares, 
sem recursos financeiros para constituir advogado. (Incluído pela Lei n° 12.313, de 2010),

SEÇÃO V

Da Assistência Educacional

Art. 17. A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e do 
internado.

Art. 18. O ensino de 1° grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da Unidade Federativa.

Art. 18-A. O ensino médio, regular ou supletivo, com formação geral ou educação profissional de nível médio, 
será implantado nos presídios, em obediência ao preceito constitucional de sua universalização. (Incluído pela Lei 
n° 13.163, de 2015)

§ 12 O ensino ministrado aos presos e presas integrar-se-á ao sistema estadual e municipal de ensino e será 
mantido, administrativa e financeiramente, com o apoio da União, não só com os recursos destinados à educação, mas 
pelo sistema estadual de justiça ou administração penitenciária. (Incluído pela Lei n° 13.163, de 2015)

§ 2- Os sistemas de ensino oferecerão aos presos e às presas cursos supletivos de educação de jovens e 
adultos. (Incluído pela Lei n° 13,163, de 2015)

§ 32 A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal incluirão em seus programas de educação à 
distância e de utilização de novas tecnologias de ensino, o atendimento aos presos e às presas. 7.627 (Incluído pela Lei

^^13 163 Ha

Art. 19. O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico.

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição.

Art. 20. As atividades educacionais podem ser objeto de convênio com entidades públicas ou particulares, que 
instalem escolas ou ofereçam cursos especializados.

Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma biblioteca, para uso de 
todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos.

Art. 21-A. O censo penitenciário deverá apurar: (Incluído pela Lei n° 13.163, de 2015)

I - o nível de escolaridade dos presos e das presas; (Incluído pela Lei n° 13,163, de 2015)

II - a existência de cursos nos níveis fundamental e médio e o número de presos e presas atendidos;
(Incluído pela Lei n° 13.163, de 2015)

III - a implementação de cursos profissionais em nível de iniciação ou aperfeiçoamento técnico e o número de 
presos e presas atendidos; (Incluído pela Lei n° 13,163, de 2015)

IV - a existência de bibliotecas e as condições de seu acervo; (Incluído pela Lei n° 13.163, de 2015)

V - outros dados relevantes para o aprimoramento educacional de presos e presas. (Incluído pela Lei n°
13.163, de 2015)
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12/04/2017 L7210
Folha n° do proc

■iO MOREIRA
strativo

o retomo à

n° QA - de 20.
Da Assistência Social otavio i?F <

Técnico
Art. 22. A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepara-los 

liberdade.

£

Art. 23. Incumbe ao serviço de assistência social:

I - conhecer os resultados dos diagnósticos ou exames;

II - relatar, por escrito, ao Diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades enfrentadas pelo assistido;

III - acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias;

IV - promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação;

V - promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do liberando, de modo a facilitar o 
seu retomo à liberdade;

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da Previdência Social e do seguro por acidente no 
trabalho;

VII - orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da vítima.

SEÇÃO VII

Da Assistência Religiosa

Art. 24. A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos internados, permitindo-se- 
Ihes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, bem como a posse de livros de instrução 
religiosa.

§ 1° No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos.

§ 2° Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa.

SEÇÃO VIII

Da Assistência ao Egresso

Art. 25. A assistência ao egresso consiste:

I - na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade;

II - na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de 2 
(dois) meses.

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por 
declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego.

Art. 26. Considera-se egresso para os efeitos desta Lei:

I - o liberado definitivo, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da saída do estabelecimento;

II - o liberado condicional, durante o período de prova.

Art. 27.0 serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de trabalho.

CAPÍTULO III

Do Trabalho

SEÇÃO I

Disposições Gerais

Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e 
produtiva.

§ 1° Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segurança e à higiene.

§ 2° O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29. O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três quartos) 
do salário mínimo. M
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12/04/2017

§ 1° O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: -jtavio de c

Folha n° do proc. .
L7210 n° de 20 Folha >—

>k/N° 01-
MOREIRA 204 / 2017

Técnico Ààtnipwrativo
a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente é nao r^c^et^ P°r

outros meios; ' un0 cc e 1

b) à assistência à família;

c) a pequenas despesas pessoais;

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, em proporção a ser 
fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores.

§ 2° Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
Caderneta de Poupança, que será entregue ao condenado quando posto em liberdade.

Art. 30. As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remuneradas.

SEÇÃO II

Do Trabalho Interno

Art. 31. O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e 
capacidade.

RF 11.455

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser executado no interior do 
ábelecimento.

Art. 32. Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição pessoal e as 
necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado.

§ 1° Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão econômica, salvo nas regiões de 
turismo.

§ 2° Os maiores de 60 (sessenta) anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade.

§ 3° Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu estado.

Art. 33. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, com descanso nos 
domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados para os serviços de 
conservação e manutenção do estabelecimento penal.

Art. 34. O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com autonomia administrativa, e terá 
por objetivo a formação profissional do condenado.

R § 1a. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervisionar a produção, com critérios e 
métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, bem como suportar despesas, inclusive pagamento de 
remuneração adequada. (Renumerado pela Lei n° 10.792, de 2003)

§ 2a Os governos federal, estadual e municipal poderão celebrar convênio com a iniciativa privada, para 
implantação de oficinas de trabalho referentes a setores de apoio dos presídios. (Incluído pela Lei n° 10,792, de
2003)

Art. 35. Os órgãos da Administração Direta ou Indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos 
Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não 
for possível ou recomendável realizar-se a venda a particulares.

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da fundação ou empresa 
pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento penal.

SEÇÃO III

Do Trabalho Externo

Art. 36. O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em serviço ou obras 
públicas realizadas por órgãos da Administração Direta ou Indireta, ou entidades privadas, desde que tomadas as 
cautelas contra a fuga e em favor da disciplina.

§ 1° O limite máximo do número de presos será de 10% (dez por cento) do total de empregados na obra.

§ 2° Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. M
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uFolha n°_ do proc
12/04/2017

n»a W de 20
L7210

§ 3° A prestação de trabalho à entidade privada depende do consentimento expresso
RF 1J479

Art. 37. A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de aptidão, 
disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 (um sexto) da pena.

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a praticar fato definido como 
crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos requisitos estabelecidos neste artigo.

CAPÍTULO IV

Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina

SEÇÃO I 

Dos Deveres

Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, submeter-se às normas de 
execução da pena.

Art. 39. Constituem deveres do condenado:

I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença;

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se;

III - urbanidade e respeito no trato com os demais condenados;

IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão á ordem ou à disciplina;

V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;

VI - submissão à sanção disciplinar imposta;

VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores;

VIII - indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manutenção, mediante 
desconto proporcional da remuneração do trabalho;

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento;

X - conservação dos objetos de uso pessoal.

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo.

SEÇÃO II 

Dos Direitos

Art. 40 - Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos condenados e dos presos 
provisórios.

Art. 41 - Constituem direitos do preso:

I - alimentação suficiente e vestuário;

II - atribuição de trabalho e sua remuneração;

III - Previdência Social;

IV - constituição de pecúlio;

V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação;

VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que compatíveis 
com a execução da pena;

VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa;

VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo;

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado;

X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados;
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12/04/2017 L7210 Folha
Art. 73. A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, êõCrô/ai0 âSriBO^á^iiTie 

estabelecer.

Art. 74. O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade supervisjífpFW%Ltíêêlfááfcr os 
RF 11.455

lha n° do proc.
de20 3\ ....

estabelecimentos penais da Unidade da Federação a que pertencer.

SEÇÃO III

Da Direção e do Pessoal dos Estabelecimentos Penais OTÁVIO DE CAgyMW MOREIRA 
Técnico fl8fiy)ià^rativo

Art. 75. O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos:RF ri>»79

I - ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou 
Serviços Sociais;

II - possuir experiência administrativa na área;

III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função.

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedicará tempo integral à sua 
função.

Art. 76. O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em diferentes categorias funcionais, segundo as 
necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções de direção, chefia e assessoramento

estabelecimento e às demais funções.

Art. 77. A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a 
vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato.

§ 1° O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional dependerão de cursos 
específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores em exercício.

§ 2° No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de pessoal técnico especializado.

CAPÍTULO VII

Do Patronato

Art. 78. O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados e aos egressos (artigo
26).

Art. 79. Incumbe também ao Patronato:

I - orientar os condenados à pena restritiva de direitos;

II - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limitação de fim de semana;

III - colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do livramento condicional.

CAPÍTULO VIII

Do Conselho da Comunidade

Art. 80. Havorá om cada comarca, um Conooího da Comunidado, composto no mínimo, por 1 (um) reprosontanto
de associação comorciol ou industrial, 1 (um) advogodo indicodo pola Soção do Qrdom doo Advogodoo do Brasil o 1
(um) ossistonto oociol escolhido pola Dologaoia Sooeional do Consolho-Nacional do Assistentes Sociais.

Art. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da Comunidade composto, no mínimo, por 1 (um) representante 
de associação comercial ou industrial, 1 (um) advogado indicado pela Seção da Ordem dos Advogados do Brasil, 1 (um) 
Defensor Público indicado pelo Defensor Público Geral e 1 (um) assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. (Redação dada pela Lei n° 12.313, de 2010),

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do Juiz da execução a escolha 
dos integrantes do Conselho.

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade:

I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na comarca;

II - entrevistar presos;

III - apresentar relatórios mensais ao Juiz da execução e ao Conselho Penitenciário;
nO/IzU^ZI 70-10 U»—httrv/A*m*ha/ nlo«*toHr\
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12/04/2017 L8666compilado

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Folha Jí________
Proc/N° 01-204 / 2017 
□

iruno Lucchetti 

RF 11.455

lhaFolha 
n°

do proc

Mensagem de veto

to de2°.

OTÁVIO DE C 
Técnico 

RF.

l\HO MOREIRA 
rativo

£

(Vide Decreto n° 99.658, de 1990)
(Vide Decreto n° 1.054, de 1994)
(Vide Decreto n° 7.174, de 2010)
(Vide Medida Provisória n° 544, de 2011)
(Vide Lei n° 12.598, de 2012)

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

à» Seção I
Dos Princípios

Art. 12 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2- As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da 
Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas 
as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação 
de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
"posta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12,349, de 2010) (Regulamento) 
(Regulamento) (Regulamento)

§ 1— É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 
ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ õ2 a 12 deste artigo e no art. 3a da Lei 
n2 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, 
entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, 
mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no 
art. 32 da Lei n2 8,248, de 23 de outubro de 1991.

§ 22 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços:

I - (Revogado pela Lei n° 12.349, de 2010)

II - produzidos no País; M
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Folha n°.___
n°

c nT; aT 7\ (TfYÍTn Í51 r a 11 v.cr§ 2a Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se comprovado 
respondem solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços èjo.agente 
público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2a e 4a do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único 
do art. 8a desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela 
Lei n° 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será 
instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. (Incluído pela Lei n° 
9.648, de 1998)

Seção II 
Da Habilitação

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)

V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7a da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 9.854, de 
1999)

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: (Redação
dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei n° 
8.883, de 1994)
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V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediaRfêÇl 3°[#âsèfifa4â$Ve 

certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada b ) Decreto-Lei na 
5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12,440, de 2011) (Vigência)

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: n°

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
OTÁVIO DE C 

Técnico

no Lucchetti
de jOt^RF 11.455

'JtíAivy
:V79

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 
da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso.

§ 12 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste artigo, no caso das licitações pertinentes a 
obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela Lei n° 8,883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

a) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

b) (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 2- As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão 
definidas no instrumento convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 32 Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

_ § 42 Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será feita através 
^jj^testados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

§ õ2 É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou 
ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação.

§ 62 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e pessoal técnico 
especializado, considerados essenciais para 0 cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a 
apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as 
exigências de propriedade e de localização prévia.

§ 7° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

I - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8,883, de 1994)

II - (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 8a No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta complexidade técnica, poderá a 
Administração exigir dos licitantes a metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, 
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios objetivos.

§ 9a Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade da 
prestação de serviços públicos essenciais.
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§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional de 
que trata o inciso I do § 1a deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela administração. (Incluído 
pela Lei n° 8.883, de 1994)

§11. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)
Folha n° do proc.
n° - AoH de 20

§12. (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a:

OTÁVIO DE CAR^OfO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF.vfceAz*)

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta;

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § 1a do art. 56 desta Lei, limitada a 1% 
(um por cento) do valor estimado do objeto da contratação.

§ 1a A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do licitante com vistas aos 
compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 2a A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 
instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as 
garantias previstas no § 1a do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico- 
financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3a O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo anterior não poderá exceder a 
10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 
apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

§ 4a Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patrimônio líquido 
atualizado e sua capacidade de rotação.

§ 5a A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de 
'ndices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado 

ício ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de 
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei n° 8.883,
de 1994)

§ 6° (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 1a A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá ser dispensada, no todo ou em parte, nos 
casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta entrega e leilão.

§ 2a O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1a do art. 36 substitui os documentos enumerados nos 
arts. 28 a 31, quanto às informações disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado no edital, 
obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação. 
(Redação dada pela Lei n° 9,648, de 1998)

§ 3a A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que previsto no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei.

§ 4a As empresas estrangeiras que não funcionem no País, tanto quanto possível, atenderão, nas licitações 
internacionais, às exigências dos parágrafos anteriores mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. M
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§ 5a Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio recolhimento de 
salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivo a. limitados ao valor 
do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. t runo Lucchetti

RF 11.455 .
aplica as licitações 

nsiamento concedido
§ 6a O disposto no § 4a deste artigo, no § 1a do art. 33 e no § 2a do art. 55, não st 

internacionais para a aquisição de bens e serviços cujo pagamento seja feito com o produto de fin< i 
por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou por agência estrangeira de cooperação, nem nos 
casos de contratação com empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entregues no exterior, 
desde que para este caso tenha havido prévia autorização do Chefe do Poder Executivo, nem nos casos de aquisição 
de bens e serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior.

§ 7a A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada, nos termos de 
regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, desde que para 
pronta entrega ou até o valor previsto na alínea “a” do inciso II do caput do art. 23. (Incluído pela Lei n° 13.243, de 2016)

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes 
normas:

I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital;

) III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei por parte de cada consorciado, admitindo- 
se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito de qualificação 
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, 
podendo a Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% (trinta por cento) dos valores 
exigidos para licitante individual, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro 
e pequenas empresas assim definidas em lei;

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio 
ou isoladamente;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto 
na de execução do contrato.

§ 1a No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa 
brasileira, observado o disposto no inciso II deste artigo.

§ 2a O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do 
consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste artigo.

Seção III
Dos Registros Cadastrais

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública que realizem freqüentemente 
licitações manterão registros cadastrais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no máximo, um 
ano. (Regulamento)

§ 1a O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 
interessados, obrigando-se a unidade por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da imprensa 
oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos 
interessados.

§ 2a É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros cadastrais de outros órgãos ou entidades 
da Administração Pública.

Art. 35. Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os 
elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em vista sua especialização, subdivididas em 
grupos, segundo a qualificação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada 
nos arts. 30 e 31 desta Lei. Folha n0 do prQC

n° Q) - ^>4 de 20
§ 1a Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que atualizarem o registro.

OTÁVIO DE^A6y»LHO MOREIRA 
Técnic^^Mninistrativo
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12/04/2017 Decreto n° 55.126, de 07/12/2009 ( Decreto 55126/9 )

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Folha n° Ia! do proc. 
n° nV de 2CO T- _

Decreto n° 55.126, de 07/12/2009
OTÁVIO DE 

Técnic
(O MOREIR/l 
trativoTexto da Norma â Diário Oficial

Ementa
Institui o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ- 
EGRESSO e dá providências correlatas.
Projeto - Autor Promulgação

Executivo
Fonte Republicaçâo
DOE-I 08/12/2009. p. 1
Situação Atual^-
lem revogação expressa

Alterações-»-
□ Decreto n° 56.290 de 15/10/2010

Altera o Decreto n° 55.126, de 2009. (DOE-I 16/10/2010, p. 3)
Indexadores-»-
SECRETARIA DO EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO / SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA / PROGRAMA / INSERÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO / 
EGRESSO / TRABALHO / EMPREGO / PRÓ-EGRESSO / EX-PRESO
Tema-»-
Administração Penitenciária

«•

httrv/ÂAMA/lA/ ol cn rw/ Kr/rwr»-> o/i rv» -tCOCCAD»/. -t M
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12/04/2017 L9867 Fo V»_________
Pr. 0 01-204 / 2017

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

runo Lucchetti
Folha J^ftF 11?4593 proc. 
nooV-fcA de 20 A V

LEI N- 9.867, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1999.
OTÁVIO DE MOREIRA

Técnlc rativo

Mensagem de Veto
Dispõe sobre a criação e o funcionamento de Cooperativas 
Sociais, visando à integração social dos cidadãos, 
conforme especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 As Cooperativas Sociais, constituídas com a finalidade de inserir as pessoas em desvantagem no 
mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no interesse geral da comunidade em promover a pessoa 
humana e a integração social dos cidadãos, e incluem entre suas atividades:

I - a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos; e

II - o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e de serviços.

Art. 2- Na denominação e razão social das entidades a que se refere o artigo anterior, é obrigatório o uso da
expressão "Cooperativa Social”, aplicando-se-lhes todas as normas relativas ao setor em que operarem, desde que 
compatíveis com os objetivos desta Lei.

Art. 3a Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei:

I - os deficientes físicos e sensoriais;

II - os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de acompanhamento psiquiátrico permanente, e 
os egressos de hospitais psiquiátricos;

III - os dependentes químicos;

IV - os egressos de prisões;

V - (VETADO)

VI - os condenados a penas alternativas à detenção;

VII - os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar difícil do ponto de vista econômico,
social ou afetivo.

§ 12 (VETADO)

§ 22 As Cooperativas Sociais organizarão seu trabalho, especialmente no que diz respeito a instalações, horários 
e jornadas, de maneira a levar em conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais das pessoas em desvantagem 
que nelas trabalharem, e desenvolverão e executarão programas especiais de treinamento com o objetivo de aumentar- 
lhes a produtividade e a independência econômica e social.

§ 3a A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por documentação proveniente de órgãos da 
administração pública, ressalvando-se o direito à privacidade.

Art. 4a O estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais categorias de sócios voluntários, que lhe 
prestem serviços gratuitamente, e não estejam incluídos na definição de pessoas em desvantagem.

Art. õ2 (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO)

Art. õ2 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de novembro de 1999; 1782 da Independência e 1112 da República.
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Folha n° P3 do proc.
n°MrJa.H_-dê~20j.A....

12/04/2017 L9867

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 
Francisco Domelles 
Waldeck Omelas

OTÁVIO DE CAF 
Técnico Ai

RF. IV»

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.11.1999

MOREIR
ativo
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12/04/2017 decreto n.55.126, de 07.12.2009 Folha ________
Proi/N° 01-204 / 2017

runo Lucchetti 

RF 11.455

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO

DECRETO N° 55.126, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2009

Folha n° do proc.
n° ftV de 20 H

OTÁVIO DE MOREIRA
Técnico ^Sr^ustrativo

Institui o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - 
PPÓ-EGRESSO e dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
Decreta:
Artigo 1° - Fica instituído o Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no 
Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, no âmbito do Estado de São Paulo, como parte do 
processo de reinserção social, de que trata o artigo 10 da Lei federal n° 7.210, de 11 de julho de 
1984, que institui a Lei de Execução Penal e alterações posteriores.

wfeigo 2° - São beneficiários do Programa PRÓ-EGRESSO:
I - o egresso do sistema penitenciário, assim considerado para os fins deste decreto:
a) o que tenha sido liberado definitivamente, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da data da saída 
do estabelecimento prisional, conforme preceitua o incisol do artigo 26 da Lei de Execução Penal 
e alterações posteriores;
b) o que tenha cumprido sua pena integralmente há mais de 1 (um) ano;
c) o desinternado nos termos do § 3° do artigo 97 do Código Penal Brasileiro;
d) o que esteja no gozo do benefício de Livramento Condicional, durante o período de prova, nos 
termos do inciso II do artigo 26 e artigo 131 e seguintes da Lei de Execução Penal e alterações 
posteriores e artigo 83 e seguintes do Código Penal Brasileiro e alterações posteriores;
II - o que cumpre pena em regime semiaberto ou aberto, nos termos do artigo 33 e seguintes do 
Código Penal Brasileiro e alterações posteriores c/c o parágrafo único do artigo 19, § 1° do artigo 
82, artigos 89, 91 a 95 e 110 a 119, todos da Lei de Execução Penal e alterações posteriores;
III - o favorecido pela concessão da suspensão condicional da pena - “SURSIS”, regulada pelo 
artigo 77 e seguintes do Código Penal Brasileiro e alterações posteriores, e artigo 156 e seguintes 
da Lei de Execução Penal e alterações posteriores;

o condenado a penas restritivas de direitos, nos termos do artigo 43 e seguintes do Código 
^Wnal Brasileiro e alterações posteriores, ou contemplado com o benefício da transação penal, 

oferecido e aceito conforme dispõe o artigo 76 e seus §§ da Lei federal n° 9.099, de 26 de
setembro de 1995, e alterações posteriores;
V - o anistiado, agraciado, indultado e perdoado judicialmente e os demais casos cuja punibilidade 
tenha sido declarada extinta nos termos do artigo 107, incisos II a VI e IX, do Código Penal 
Brasileiro e alterações posteriores e artigos 187 a 193, da Lei de Execução Penal e alterações 
posteriores.
Artigo 3° - O PRÓ-EGRESSO consiste em ações conjuntas entre a Secretaria do Emprego e 
Relações de Trabalho e a Secretaria da Administração Penitenciária, mediante:
I - capacitação em cursos e atividades de qualificação social e profissional;
II - alocação no mercado de trabalho por meio do aproveitamento das habilidades profissionais 
pregressamente desenvolvidas, ou daquelas criadas após freqüência regular aos cursos de 
formação disponibilizados pela Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho;
III - estímulo à participação dos indivíduos a que se refere este decreto, bem como da população 
carcerária, em atividades laborais que aproveitem suas habilidades pessoais, de maneira a 
contribuir com sua gradativa reinserção no meio social;
IV - acompanhamento pedagógico e psicossocial dos beneficiários das ações previstas neste 
decreto.
§ 1° - A Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e a Secretaria da Administração 
Penitenciária poderão contar com o apoio e a colaboração de outros órgãos da Administração 
Direta e entidades da Administração Indireta, no limite de suas respectivas áreas de atuação, para
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12/04/2017 decreto n.55.126, de 07.12.2009

Folha n° do proc.
n° de 20 fo

OTÁVIO DE MOREIRA
Técnico Tàdnurfi atrativo

de Cooperação a ser
atingimento do fim a que se destina este programa.
§ 2° - As demais ações e forma de execução serão definidas em Termo 
firmado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e a Secretaria da Administração 
Penitenciária.
Artigo 4° - Para a consecução dos objetivos contidos neste decreto, fica facultada, aos órgãos da 
Administração Direta e às entidades da Administração Indireta, nos editais que cuidarem de licitar 
obras e serviços, a exigência de que a proponente vencedora disponibilize, para execução do 
contrato, vagas de trabalho aos beneficiários indicados no artigo 2°, da seguinte forma:
I - 5% (cinco por cento) das vagas para um contingente mínimo de 20 (vinte) trabalhadores;
II -1 (uma) vaga, quando o mínimo de trabalhadores for 6 (seis) e o máximo 20 (vinte).
Parágrafo único - Na obra ou serviço que necessite para sua realização até 5 (cinco) 
trabalhadores será facultativa a contratação de que cuida o PRÓ-EGRESSO.
Artigo 5° - A relação de proporcionalidade entre as vagas disponibilizadas aos beneficiários do 
PRÓ-EGRESSO e aquelas necessárias ao adimplemento do ajuste administrativo, nos termos do 
que dispõe o artigo 4° deste decreto, deverá ser mantida durante todo o tempo da execução do 
contrato, incluindo-se aí suas prorrogações, no limite determinado pela legislação.
§ 1° - Havendo demissão, nos casos de que cuida este decreto, a contratada deverá proceder sua 
comunicação ao fiscal ou ao responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, para a Administração atualizar seus cadastros.

2° - A contratada deverá, em até 5 (cinco) dias corridos, providenciar o preenchimento da vaga 
em aberto, com o auxílio dos cadastros mantidos pela Secretaria do Emprego e Relações do 
Trabalho e pela Secretaria da Administração Penitenciária, se necessário, respeitadas suas 
necessidades, nos termos de que trata o artigo 2° deste decreto.
§ 3° - O cálculo do contingenciamento de vagas será realizado considerando-se o número de 
trabalhadores necessários à execução da obra ou serviço, desde que em regime de dedicação 
exclusiva.
Artigo 6° - A contratação dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO, realizada conforme o que dispõe 
o artigo 4° deste decreto, dar-se-á formalmente, nos termos da legislação pertinente, do seguinte 
modo:
I - publicado o edital que licitará obra ou serviço, e desde que o administrador público responsável 
pelo certame escolha aderir ao PRÓ-EGRESSO, a proponente deverá encaminhar, 
concomitantemente aos documentos exigidos na fase de habilitação, carta de compromisso 
afirmando sua disposição em contratar, nos limites estabelecidos no artigo 4° deste decreto, os 
beneficiários do PRÓ-EGRESSO, na forma do modelo constante do Anexo I deste diploma legal;
II - quando do início efetivo da execução da obra ou serviço, a contratada, por seu representante 
legal, deverá apresentar ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato, a

sta dos empregados que se enquadrem nas categorias de que trata o artigo 2° deste decreto, no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do modelo constante do Anexo II deste diploma legal. 
Artigo 7° - Em caso de subcontratação de obra ou serviço, desde que admitida no edital e no 
contrato, a subcontratada deverá cumprir os parâmetros do PRÓ-EGRESSO de modo isonômico 
àquela que a subcontrata, conforme estabelecido no artigos 4° deste decreto, sendo vedada à 
subcontratada somar o seu contingenciamento de vagas ao da contratada.
Artigo 8° - A fiscalização da contratação ocorrerá desde o início efetivo da execução da obra ou 
serviço, por aquele que for designado fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do 
contrato.
Artigo 9° - Aplica-se o disposto neste decreto, no que couber, aos contratos administrativos 
celebrados mediante declaração de dispensa ou inexigibilidade de licitação.
Artigo 10 - Para os fins previstos neste decreto, cabe:
I - à Secretaria da Administração Penitenciária:
a) cadastrar todos os indivíduos que se amoldem ao perfil englobado pelo PRÓ-EGRESSO 
diretamente no sistema “Emprega São Paulo” com o objetivo de facilitar o preenchimento das 
vagas de trabalho disponibilizadas na forma do artigo 4° deste decreto;
b) acompanhar o desempenho dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO junto às empresas que os 
tenham contratado, nos termos do artigo 4° deste decreto;
c) certificar, em caso de dúvida do gestor do contrato, que o beneficiário contratado pela empresa 
nos moldes do artigo 4° deste decreto insere-se em uma das categorias a que se refere o artigo 2° 
deste diploma legal.
II - à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho: M
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12/04/2017 decreto n.55.126, de 07.12.2009 Folha

a) captar vagas junto ao mercado de trabalho paulista para a alocação dos bei^êffòi^rfófe^SÔ
EGRESSO; / ------------
b) disponibilizar, aos beneficiários do PRÓ-EGRESSO, vagas nos cursos êiiattMidatiesi de
qualificação social e profissional que oferece aos cidadãos paulistas, procurand$i.4q9ando 
possível, adequar a vocação profissional do indivíduo à disponibilidade da graqe de opções de 
cursos e à demanda do mercado de trabalho local. J
§ 1° - Os cadastros dos potenciais beneficiários do PRÓ-EGRESSO de que trata este artigo 
conterão, além dos seus dados identificadores, históricos de suas aptidões e qualificações 
profissionais e pessoais, inclusive com informações de cursos e atividades que eventualmente 
hajam desenvolvido e/ou concluído.
§ 2° - A definição do número de vagas em cursos de qualificação social e profissional a que se 
refere à alínea “b” do inciso II deste artigo será definida em conjunto pela Secretaria do Emprego e 
Relações do Trabalho e pela Secretaria da Administração Penitenciária, dependendo da 
capacidade logística de execução e acompanhamento das atividades, bem como da efetiva 
disponibilidade de recursos orçamentários.
§ 3° - A utilização, por parte da contratada, do cadastro previsto na alínea “a” do inciso I deste 
artigo é meramente facultativa e não obsta o preenchimento das vagas disponibilizadas nos 
termos do artigo 4° deste decreto por outros meios.
§ 4° - As características profissionais e psicossociais os indivíduos contratados na forma do artigo 

^^deste decreto devem ser compatíveis com as atividades por eles desenvolvidas perante o 
W^ão ou entidade pública contratante.

Artigo 11 - Caberá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho e à Secretaria da
Administração Penitenciária, mediante a utilização do sistema “Emprega São Paulo”, buscar a 
inserção dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO no mercado de trabalho paulista em geral.
Artigo 12 - Os beneficiários do PRÓ-EGRESSO, que concomitantemente sejam portadores de 
necessidades especiais, para efeito do disposto neste decreto são computados como tais, sendo- 
lhes, se o caso, facultado o enquadramento no artigo 93 e §§ da Lei federal n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991.
Artigo 13 - As empresas que atualmente já estejam contratadas pelos órgãos da Administração
Direta ou pelas entidades da Administração Indireta do Estado, poderão, a qualquer tempo, aderir 
voluntariamente ao programa instituído por este decreto.
Artigo 14 - As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste decreto correrão por 
conta das dotações respectivas dos órgãos nelas envolvidos.
Artigo 15 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 2009 
JOSÉ SERRA
~ 'lherme Afif Domingos 
oceretário do Emprego e Relações do Trabalho 
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 7 de dezembro de 2009.

Folha n° do proc.
no de20 IV

OTÁVIO DE 
Técnico,

RÍ
HO MOREIRA 

rativo

ANEXO I
a que se refere o inciso I do artigo 6° do Decreto n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009

.... local........data...............
Ao .... responsável pela licitação.........
............. órgão que realiza a licitação ou que firma o contrato em caso de dispensa ou
inexigibilidade..............
.....Endereço completo......
Nos termos do item .... subitem .... do Edital de ........ referente à ....objeto.... , a empresa

C.N.P.J. n° ............... , por seu representante legal,
................... nome..................... estado civil, C.P.F. n° ..........................., com domicílio
(profissional) em ..................................... (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente, perante
Vossa ............ manifestar seu compromisso em atender em sua integralidade, as cláusulas
referentes ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de M
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12/04/2017 decreto n.55.126, de 07.12.2009

Trabalho - PRÓ-EGRESSO, conforme disposto no Decreto n°....... . de.....de.............de 2009.
Atenciosamente,
.................. assinatura......................

ANEXO II
a que se refere o inciso II do artigo 6° do Decreto n° 55.126, de 7 de dezembro de 2009

Excelentíssimo Senhor ....... autoridade responsável pela
contratação...............................nome...................., estado civil, C.P.F. n° ............................ com
domicílio (profissional) em ...................................... representante legal da empresa
.................................., C.N.P.J. n° ................. (cf. procuração anexa), vem, respeitosamente,
perante Vossa .................  informar que para a execução do objeto referente ao Contrato n°
............... serão necessários.......trabalhadores em regime de dedicação exclusiva.
Assim, para que se dê cumprimento ao Programa de Inserção de Egressos do Sistema 
Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, conforme o Decreto n° , de de 2.009, 
serão alocados...... trabalhadores, conforme tabela abaixo:
EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO PAULISTA
Nome R.G. C.P.F.

EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DE OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO 
Nome R.G. C.P.F.

Atenciosamente.
............. ,......de.....................de 20.
................... assinatura......................

Folha n° do proc.
.de20.LV.

OTAVIO DE CrâfrftyÒ MOREIRA 
Técnico cativo
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12/04/2017 Câmara Municipal de Sâo Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folha _________
Proc.lN’ 01-204 / 2017

i/i

Base de dados : legis 
Pesquisa : H039

Total de referências : i

jno Lucchetti 

RF 11.455

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

-------------------------------------------------------------------------------- Fõnia-po
n°_Qà

LEI N° 11.039 23/08/1991 fver documento) OTÁVIO DE Cj^^lO MOREIRA

_ . . . . .' ------------------------ Técnico AÀcfníínistrativo
Revogado(a) parcialmente RP^Pí 4?9

Disciplina o exercício do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
públicos do Município de Sao Paulo.
Projeto de Lei N° 34/1989 (ver documento)
Bruno Feder

Regulamentação: Decreto n° 33.398/1993 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 40.342/2001 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver 
documento)
Decreto n° 42.600/2002 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior, (ver 
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga o Decreto n° 27.619/1989 e o Decreto n° 27.660/1989;
Lei n° 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infrações as normas 
reguladoras do comercio ambulante.
- Lei n° 11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retenção de 
mercadorias apreendidas através do comercio irregular.
- Lei n° 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas de saude, 
pronto-socorros e ambulatórios públicos e particulares.
- Decreto n° 36.045/1996 - Regulamenta o exercido do comercio ambulante nos parques 
municipais.
- Decreto n° 36.834/1997 - Disciplina a verificação de sanidade, condição fisica ou invalidez 
em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante em vias ou 
logradouros públicos de que trata o art. 14 desta Lei.
- Decreto n° 37.054/1997 - Art. 3° - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a serem 
implantados devera se dar mediante critérios a serem previamente definidos e divulgados 
pela Administração Regional da Se, respeitadas as disposições desta Lei.
- Decreto n° 37.143/1997 - Dispõe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio Ambulante 
na Região Central da Cidade.
- Decreto n° 37.594/1998 - Dispõe sobre a constituição das Comissoes Permanentes de 
Ambulantes, criadas pelo artigo 7° desta Lei.

Alterações: Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3° ao art. 4°, acresce alinea "i" ao art. 14, altera o 
par. 1° do art. 18, todos desta Lei.

[ Back ]
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CftEÍIULO^U
Oos Bolsões de Comércio

Art. 18 - Os pontos finos e a sua distribuição en-, 
tre os Interessados serSo determinados no âmbito de ca­
da AdmInistração Regional. observando-se a ordem de an­
tiguidade de residência c domicílio no Município de São 
P*ulo, cabendo aço mais antigos, precedência para esco­
lha dePnnto Fluo e do tipo de equipamento; desde que 
compatível com a atividade que pretenda desenvolver.

« 12 - Os pontos fixos estabelecidos cm cada Re­
gional serão destinados preferencialmente aos Ambulan­
tes da categoria A e 8 definidos nesta lei, até a , soma 
das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois ter­
ços, das partes deslsnadas, ficando os pontos remanes­
centes destinados aos Ambulantes da categoria C.

N 28 - Uma praça,-rua de atuação, deverá abrigar 
sempre ambulantes da mesma categoria. Já definidas nes­
ta lei.

Art. 1? - A mudança de local designado. do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad­
ministração Regional competente, mediante requerimento 
do interessado que deverá ser definido ou não em prazo 
de 30 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen­
to.

II único - Enquanto aguardar a dec isão. sobre o seu 
requerimento, o permissIonário deverá continuar exer­
cendo a sua atividade no local inicial, sob pena de 
perda ou indeferimento.

Art. 2* - A não utilizado do Ponto Fixo pelo pra­
zo máximo de 90 (noventa, dias, implicará na perda do 
mesmo, considerado como vago o respectivo Ponto.

Art. 21 - Não havendo pedido de renovação da Per­
missão. respeitado o N único do artigo 17 desta lei 
após 90 (noventa, dias do seu vencimento, a mesma será 
considerada automaticamente como cancelada.

■*\ \ *"
Art. 22 .- As Adm in I straçõe* Regionais, so regula- 

M **• Ambulante em sua- Jurisdição,
^und.-io determinar as vlat, e lograd^-iros púéllcos onde 

será termlnantemente eróibido a sua presença e atuação, 
dadas as Característlca»v inadequadas dos mesmos para

■ essas atividades'.
I

•LAEilULO IJÚ 
oo Aux11i ar •

Art. 23'- Os Ambulantes das Categorias A e B pode- 
ríj ter 1 (hum, empregado que os auxiliem observada a 
le9«*?ação et* vigor no que lhe for pert inente.

. • Art. 24 - Para o seu registro na respectiva Reglo-
Jnml. o auxiliar deverá apresentar os documentos por ela 
deíerminada reservado o direito de ser recusado o pedi­
do daqueles que cujos antecedentes nSo o recomendem pa­
ra a atividade.

CAEÍIULQ 1U
Do Equipamento

Art. 23 - No exercício das atividades de Ambulan­
tes, previstas nesta lei, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos;

a, Modelo A - desmontávels e removíveis, com di­
mensões máximas de 1.20 m3;

b) Modelo 8 - fixos, com dimensões máximas de 2.00 
md • ___

0 18-0 modelo B, destina-se apenas aos Ambulan­
tes da categoria A, enquanto que o modelo A, destina-se 
a todos os Ambulantes.

M 22 - Os equipamentos previstos nesta lei serio 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra­
ções Regionais, obedecidas as característIcas da área 
de atuação.

M 32 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
padronização prevista no parágrafo anterior.

Art. 26 - No equipamento do permissionárIo deverá 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de Identi­
ficação em local visível e apropriado.

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res­
trição de que, após a sua instalação a largura remanes­
cente da calcada no local, não seja inferior a 1,30 mô 
para a circulação de pedestres.

Art. 28 - A distância entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios;

- Modelo A - pelo menos 13 (quinze, metros
- Modelo 8 - pelo menos 10 (dez, metros

8 único - Nas Ruas de Pedestres poderão ser insta­
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A, ob- 
«ervando-se a distância mínima de 30 (trinta, metros 
entre um equipamento e outro.

Art. 2? - Não poderio ser instalados equipamentos:

a, a menos de 20 (vinte, metros de estações de em­
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, roduvla-s 
e aeroportos»

b) a menos de 5 (cinco, metros de pontos ou abri­
gos de ônibus ou táxis;

c> a menos de 20 (vinte, metros de monumentos e 
bens tombadas;

d) em frente a guias rebaixadas»
e, e» frente a portões de acesso a edifícios e re­

partições públicas, quartéis, hospitais, farmácias, 
bancos e estabelecimento* assemelhados.

f) a menos de 100 (cem, metros de qualquer estabe­
lecimento de ensino, em seus portões de acesso»

g> a menos de 30 (cinquenta, metros de estabeleci­
mento que venda o mesmo artigo.»

h) em frente a residências.

Art. 38 - As Administrações Regionais deverão se­
lecionar em áreas de Atuação de sua Jurisdição, locais 
disponíveis para implantação de Bolsões de Comércio, 
conforme o que Já foi determinado anter1ormente.

Art. 31 - No prazo de 180 (cento e oitenta, dias a 
contar da aprovação desta lei, a Secretaria das Admi­
nistrações regionais com o auxílio dos órgão» competen­
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se­
nhora Prefeita, projeto básico de implantação de Bol- 
sõs* de Comércio.

N único - A colaboração da iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o interesse pú­
blico.

CAEÍIULQ 21
Dos Deveres e das Proibições

Art. 32 - Além de outras obrigações previstas nes­
ta Lei, são deveres do Ambulante*

1 «
en

te
o A

dm
pn

gt
ra

tív
o

a, Portar o Termo de Permissão de Uso, o Cartão de 
Identificação e outros determinados quando da expedição 
da Permissão»

b, Portar o comprovante de pagamento dos preços 
públicos e de outros Impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposições vigentes.

c, Exercer pessoalmente a sua atividade»
d, Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem como 

do seu equipamento;
e, Conservar o equipamento dentro das especifica­

ções prescritas pela Administração Municipal.
f) Vendpr produtos cm bom estado de conservação e 

de acordo com a legislação vigente;
9> Usar papel adequado para embrulhar os gêneros 

alimrnt íc ios.;
h, Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen­

do no que couber o disposto na Lei 7.773/72»
I, Observar Irrepreensível compostur» e polidez no 

trato pública»

J> RfcMpeitar o horário de trabalho determinado pe­
la Administração»

k, Afixar «obre a* mercadorias, de modo bem visí­
vel, a indicação de seu preço, observando os tabelamen- 
tos existentes»

1) Conservar devidamente «feridos os pesos e ba­
lanças utilizados no seu negócio;
, m) Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos comer­
cial! zados»

n, Cumprir ordens e Instruções emanadag do Poder 
Público competente.

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes;

a, Ceder a terceiros, a qualquer título, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento»

b, Adulterar ou rasurar documentas necessários à 
sua atIvidade»

c, ComercIalizar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
inflamável* ou explosivos,, fogos de artifício, bebidxB 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Jóias e óculos, e alimentos em desacõrdo com as norma* 
h i g i ênleo-san i t ár i as.

d) Comerc i al i zar mercadorias ou. prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão.

CAEÍIULQ 211
Da* Penal idade*

Art. 34-0 descumprImento do disposto r.o artige 
32, até a letra N,, constituc infração passível de mul­
ta a ser determinada pela Administração, podendo chegar 
até a cassação da Permissão de Uso.

CAEXIULQ 21X1
Da* Disposições Finais

Art. 33 - A Secretaria das Administrações Regio­
nais deverá, no prazo de 45 (quarenta e cinco, dia* da 
•provação desta lei, baixar normas e Ato de Constituí­
do da* Coml»»Be» prevista» ne»ta lei.

Art. 36 - Os caso* omissos nesta lei serão solu­
cionado* pela Secretaria da* Administrações Regionais, 
ouvidas as Comissões Permanentes do Ambulante das Admi­
nistrações Regionais.

Art. 37 - Durante a prazo concedido no artigo 35 
desta lei, a Implantação das normas estabelecidas na 
Presente lei ficará sob a rrsponsab11 idade direta e 
imediata do Adm1nistrador Regional da respectiva Região 
AdmlnIstrat iva.

Art. 38 - As despesas decorrentes da implantação 
desta lei, correrão por conta de dotações orçamentárIas 
Próprias.

Art. 39-0 Executivo regulamentará esta lei, no 
Prazo de 60 (sessenta, dias a contar da sua aprovação.

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogada* as disposições anteriores, em es­
pecial os decretos 27.619, de 04 de Janeiro de 1989 c

27.660. de 22 de fevereiro de 1989.

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de agosto de 
1.991.

0 Presidente,
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Oeral da Câmara Municipal 
de sSo Paulo em 23 de agosto de 1.991.
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12/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

i/i

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13635

Total de referências : i

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Legislação explicativa:

Jruno Lucchetti 
RF 11.455

rÀthn nn proc.
n° ay- 3A de 2011—

MOREIRA 
trativo

OTÁVIO DE
LEI N° 13.635 01/09/2003 (ver documento) Técnid
Sem revogação expressa r|

Dispõe sobre a ressocializaçao de egressos do sistema penitenciário, altera dispositivo: 
n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 204/2000 (ver documento) 
ítalo Cardoso
Decreto n° 44.372/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n° 11.039/1991 - Disciplina o exercido do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes 
nas vias e logradouros públicos do Município de Sao Paulo, (ver documento)

[ Back ]
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FoWSfc
. N° 01-204/ 2017

iruno Lucchetti 
RF 11.455

LEI N° 13.635, DE 1° DE SETEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT)

ilha n° 
n°

3o do proc. 
de 20 IA _

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências.

OTÁVIO DE C, 
Técnico 

RF.

HO MOREIRA 
trativo 

9

«•

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O artigo 4° da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação:
"Art. 4° - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias:
a) deficiente físico de natureza grave;
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários;
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes."
Art. 2° - O artigo 4° da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3° 
com a seguinte redação:
"§ 3° - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão."
Art. 3° - O artigo 14 da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação:
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso."
Art. 4° - O parágrafo 1° do artigo 18 da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei n° 11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação:
"§ 1° - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário."
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de setembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título:
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OTÁVIO DE
LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento) Técnio
Sem revogação expressa Rí

Dispõe sobre as normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
âmbito do Município de São Paulo.

MOREIR/ 
istrativo 
79

Projeto: 
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação: 
Notas com piem.:

Projeto de Lei N° 564/2001 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações anteriores, 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)
- Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos 
termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.
- Decreto n° 56.144/2015 - Dispõe sobre o Sistema de Registro de Preços, previsto nos arts. 
3° a 14 desta Lei.

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei.; Lei 16.445/2016 - Altera o art. 1° desta Lei.
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LEI N° 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5° - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ 1° - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9°;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13-0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20-0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 35



E>c CARV4J.HO MOREIRA 
AgjSjfStíatsvo

**i,\lüX7S'
runo Lucchetti 

RF 11.455

P9 N-01-204/2017

LEI N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1° As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2° Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3° Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4° É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5° Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6° Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7° É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8° O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9° Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§11.0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Revogado(a) parcialmente

Ementa: Dispõe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002.

Revogação: Revoga o Decreto n° 41.772/2002, com as alterações dos Decretos n°s 42.404/2002,
43.080/2003 e 43.563/2003.; (ver documento)
Decreto n° 46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto n° 56.144/2015 - Revoga o § 6° do art. 18 e os arts. 26 a 36 deste Decreto, (ver 
documento)

Notas complem.: - Ato da CMSP n° 878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto.

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; Dec. 47.014/2006 - Altera o par.
único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 deste Decreto.; Dec. 
50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; Dec. 50.689/2009 - Altera os §§ 3° e 7° e 8° 
do art. 18 deste Decreto.; Dec. 51.278/2010 - Altera o art. 31 deste Decreto.; Dec. 
56.144/2015 - Altera o art. 4° deste Decreto.; Dec. 56.633/2015 - Acescenta o § 1°-A ao art. 
3° deste Decreto.; Dec. 56.818/2016 - Altera os arts. 4° e 5° deste Decreto.
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DECRETO N° 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1°. O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 2°. O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 3°. Instruído o processo conforme previsto no artigo 2° deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 1°. As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 2°. Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 4°. A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2° deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais 
correspondentes.
§ 1°. As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes.
§ 2°. A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 5°. A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 6°. O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 7°. Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 8°. Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto.
§ 1°. Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 2°. Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 9°. Observado o disposto no artigo 17 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo.
§ 1°. A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame.
§ 2°. As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal n° 
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3° do artigo 17 da Lei n° 13.278, de 2002, somente 
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar 
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha 
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação 
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico- 
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações 
diretas.
§ 1°. Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo, 
será de seus dirigentes.
§ 2°. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1° deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3°. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado.
§ 4°. No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 5°. Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento - 
SEMAB.
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§ 6°. Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1°. De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 2°. Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber, 
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a 
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação 
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a 
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.
§ 1°. Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 
manifestação de vontade do proponente.
§ 2°. Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 3° - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes.
CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços, 
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato 
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações frequentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não 
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de 
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será 
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta, 
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade 
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o 
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 
interessado.
§ 1°. Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para 
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 2°. No caso previsto no parágrafo 1° deste artigo, poderão os órgãos interessados 
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o 
registro de preços.

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 43



Folha n° K do proc.
n°-$À.-à?.U üe 20

OTÁVIO DE jQÁ? ) MOREIR? 
Técnico ÈOTSliiçtrativo 

RF. rf.479

Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página 
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4° deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da 
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os 
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na 
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo 13 da Lei n° 13.278, de 2002, observados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de 
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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J
relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir- 
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir- 
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação 
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da 
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da 
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos n° 42.404, de 17 
de setembro de 2002, n° 43.080, de 10 de abril de 2003, e n° 43.563, de 31 de julho 
de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCÍSIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis 
Pesquisa : 13689

Total de referências : i

uno Lucchetti 
RF 11.455

Título: LEI N° 13.689 19/12/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Da nova redaçao a dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que institui o 
Programa Açao Coletiva de Trabalho, e da outras providencias, bem como altera sua 
denominação para Programa Operação Trabalho.

Projeto: Projeto de Lei N° 356/2003 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.484/2004 - Regulamenta a Lei n° 13.178/2001, na redaçao dada por esta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 356/03, do Executivo)

Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPrograma Operação Trabalho.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei n° 13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho.
Art. 2° - O artigo 1° da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR)
Art. 3° - O artigo 2° da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 2° - O Programa Operação Trabalho consistirá:
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes;
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras;
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação;
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente;
V - na garantia de seguro de vida coletivo;
VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar;
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar.
§ 1° - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias.
§ 2° - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo.
§ 3° - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito.
§ 4° - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados.
§ 5° - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4° deste
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§ 6° - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade.
§ 7° - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo.
§ 8° - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR)
Art. 4° - Artigo 3° da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos:
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não;
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa;
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinquenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa;
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 9°, parágrafo 1°, desta lei.
§ 1° - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência.
§ 2° - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1° deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social.
§ 3° - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR)
Art. 5° - O artigo 4° da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4° - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR)
Art. 6° - O artigo 5° da Lei n° 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2° desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR)
Art. 7° - O artigo 6° da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação:
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades;
XIV - mulheres gestantes." (NR)
Art. 8° - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7° da Lei n° 13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso III do 
artigo 3° desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2° de seu artigo 3°;

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3°, ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3° e 5° desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR)
Art. 9° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: LEI N° 13.799 19/03/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei n° 13.162, de 5 de 
julho de 2001.

Projeto: Projeto de Lei N° 833/2003 (ver documento)
Autor(es): EXECLmvO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.548/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.799, DE 19 DE MARÇO DE 2004
(Projeto de Lei n° 833/03, do Executivo)

Dispõe sobre normas do Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei rt° 13.162, 
de 5 de julho de 2001.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O Programa Começar de Novo - PCN, instituído no Município de São Paulo pela 
Lei n° 13.162, de 5 de julho de 2001, passa a ser regido pelas disposições previstas 
nesta lei.
Parágrafo único. O Programa Começar de Novo - PCN tem por objetivo favorecer a 
reinserção socioeconômica do trabalhador desempregado, com idade igual ou superior 
a 40 (quarenta) anos e condições físicas, morais e psicológicas compatíveis com as 
atividades voltadasà melhoria de sua capacitação e a seu treinamento técnico- 
ocupacional.
Art. 2° O Programa Começar de Novo - PCN consistirá:
I - na prática de atividades comunitárias e de capacitação profissional em ações 
ocupacionais e de utilidade coletiva, bem como na formação de empreendimentos 
populares e de grupos de economia solidária, pelo beneficiário que se enquadre na 
hipótese prevista no inciso I do art. 3° desta lei;
II - no treinamento técnico-ocupacional visando à adaptação às novas rotinas laborais 
no local de trabalho, implementado de forma metódica e compatível com o 
desenvolvimento físico, moral e psicológico do beneficiário que atenda às condições 
previstas no inciso II do art. 3° desta lei e que venha a ser contratado, sob o regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, por empresas que aderirem ao programa. 
§ 1° Ao beneficiário selecionado para a prática das atividades previstas no inciso I do 
"caput" deste artigo, serão concedidos os seguintes benefícios, durante o prazo de 6 
(seis) meses, prorrogáveis por até igual período:
I - auxílio pecuniário, de valor de até 100% (cem por cento) do salário mínimo 
nacional vigente;
II - seguro de vida coletivo;
III - subsídio para atender despesas de deslocamento na prática das atividades 
previstas no inciso I do "caput" deste artigo, cujos critérios de concessão serão 
estipulados em decreto regulamentar.
§ 2° Na hipótese de prorrogação do prazo estabelecido para as atividades previstas no 
inciso I do "caput" deste artigo, poderão ser concedidos apenas os benefícios 
estipulados nos incisos II e III do § 1° deste artigo, a critério da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade.
§ 3° Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito.
§ 4° Os beneficiários que, no período de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da 
data do depósito bancário efetuado pela Prefeitura do Município de São Paulo, não 
sacarem o respectivo valor, perderão qualquer direito a recebê-lo, à exceção do 
disposto no § 5° deste artigo, sendo seu montante transferido pelo agente de crédito 
para a conta corrente do programa, a fim de ser utilizado na concessão de benefícios 
pecuniários a novos selecionados.
§ 5° Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, herdeiros, cônjuge ou 
companheiro(a) assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do término do prazo estabelecido no § 4° deste artigo.
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§ 6° Os ônus financeiros relativos às atividades previstas no inciso II do "caput" deste 
artigo serão estabelecidos em termos de cooperação ou parceria a serem firmados com 
empresas que aderirem ao programa, com a possibilidade de desembolso, pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, de até 100% (cem por cento) de tais encargos, 
na proporção da complexidade do treinamento técnico-ocupacional e do
desenvolvimento de habilidades profissionais, ajustado entre os partícipes.
Art. 3° Para fins do Programa Começar de Novo - PCN, serão considerados
beneficiários:
I - o trabalhador desempregado há mais de 6 (seis) meses, inclusive o autônomo, ou 
que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) 
meses de registro, consecutivos ou não, em Carteira de Trabalho, que não seja 
aposentado ou integrante dos quadros da reserva das Forças Armadas ou das Polícias 
Militares, com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, residente e domiciliado no 
Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos, que pertença à família de baixa 
renda ou que não tenha família, cujos rendimentos próprios não ultrapassem o valor 
de 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente e que, por ocasião 
da seleção, não esteja recebendo o seguro-desemprego;
II - o trabalhador desempregado há mais de 6(seis) meses, inclusive o autônomo, ou 
que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) 
meses de registro, consecutivos ou não, em Carteira de Trabalho, com idade igual ou 
superior a 40 (quarenta) anos, residente e domiciliado no Município de São Paulo há 
mais de 2 (dois) anos, que tenha concluído o ensino fundamental e que necessite de 
treinamento técnico-ocupacional para reinserção no mercado de trabalho.
Art. 4° Além da comprovação de idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, de 
residência e domicílio no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) anos e de 
desemprego, são também requisitos para a habilitação no programa de que trata esta 
lei:
I - para a modalidade de atividade prevista no inciso I do "caput" do art. 2° desta lei, o 
trabalhador referido no inciso I de seu art. 3° que:
a) pertença à família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
per capita igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, 
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os 
benefícios e valores concedidos pelos órgãos públicos ou entidades particulares;
b) na hipótese de não possuir família, receba rendimentos brutos mensais, oriundos de 
fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios e valores concedidos por 
órgãos públicos ou entidades particulares, que não ultrapassem o valor de 50% 
(cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente;
II - para a modalidade prevista no inciso II do "caput" do art. 2°, o trabalhador a que 
se refere o inciso II de seu art. 3° que:
a) tenham concluído, no mínimo, curso de ensino fundamental;
b) necessite de treinamento técnico-ocupacional para adequar-se às exigências atuais 
do mercado de trabalho.
§ 1° Para efeitos do Programa Começar de Novo - PCN, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo 
juízo competente, bem como parentes ou outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência.
§ 2° Para enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
número de anos completados até o dia do ano em que ocorrer o seu cadastramento no 
programa.
§ 3° Os beneficiários selecionados deverão assinar Termo de Compromisso e 
Responsabilidade, declarando ter conhecimento das regras do programa, às quais se
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sujeitarão, sob pena de sofrer as sanções previstas no "caput" e no § 1° do art. 10 
desta lei.
Art. 5° A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do programa será 
realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade e em qualquer fase posterior.
Art. 6° Para participar do Programa Começar de Novo - PCN, na modalidade prevista 
no inciso I do "caput" do art. 2° desta lei, o beneficiário selecionado deverá cumprir a 
carga horária e não ultrapassar o limite de faltas constante do Termo de Compromisso 
e Responsabilidade, definido pela Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade.
Art. 7° O Programa Começar de Novo - PCN será implantado gradativamente, de 
acordo com os meios e recursos disponíveis, observando-se os critérios indicados nos 
§§ 1° e 2° deste artigo, pela ordem, sem prejuízo do atendimento ao disposto nos 
arts. 3° e 4°, ambos desta lei.
§ 1° Na modalidade prevista no inciso I do "caput" do art. 2° desta lei, serão 
priorizados os candidatos:
a) em situação agravante de pobreza;
b) com maior tempo de desemprego;
c) com menor grau de escolaridade;
d) em situação de violência doméstica;
e) com condições precárias de moradia e com residência próxima ao local da prática de 
atividades comunitárias e de capacitação profissional;
f) de famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em 
estado de desnutrição;
g) de famílias com filhos e/ou dependentes portadores de necessidades especiais;
h) de famílias monoparentais;
i) de famílias com maior número de filhos e/ou dependentes menores de 14 (quatorze) 
anos;
j) de famílias e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou
socioeducativas, previstas, respectiva mente, nos arts. 99 a 102 e 112 da Lei Federal 
n° 8.069, de 13 de julho de 1990;
I) de famílias com dependentes idosos.
§ 2° Na modalidade prevista no inciso II do "caput" do art. 2° desta lei, serão 
priorizados os candidatos:
a) com menor grau de escolaridade;
b) com maior tempo de desemprego;
c) com residência próxima ao posto de trabalho.
Art. 8° A concessão dos benefícios previstos no art. 2° será interrompida se:
I - relativamente à modalidade referida no inciso I do "caput" do art. 2°, o beneficiário 
obtiver ocupação remunerada;
II - relativamente à modalidade referida no inciso II do "caput" do art. 2°, o 
beneficiário obtiver ocupação remunerada diversa;
III - o beneficiário descumprir quaisquer dos requisitos ou condições previstos nos 
arts. 3°, 4° e 6°, todos desta lei, ou desatender as cláusulas firmadas no Termo de 
Compromisso e Responsabilidade.
Art. 9° A participação no Programa Começar de Novo - PCN não gerará quaisquer 
vínculos empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município 
de São Paulo.
Art. 10. Será excluído do Programa Começar de Novo - PCN, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou 
usar de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens.
§ 1° Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, 
será obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida
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indevidamente, corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável.
§ 2° Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceria que concorra 
para a concessão ilícita do benefício, aplicam-se, sem prejuízo das sanções civis, 
penais e administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos 
ilegalmente pagos, corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável.
Art. 11. A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade poderá celebrar 
convênios com entidades de direito público, termos de cooperação com as 
Subprefeituras e Secretarias Municipais e termos de parceria com empresas ou 
entidades de direito privado, patronais e sindicais, visando à implantação das políticas 
públicas referentes ao programa, por meio de ações locais coadjuvadas.
Parágrafo único. Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou 
privadas interessadas em colaborar no financiamento do programa.
Art. 12. O Programa Começar de Novo - PCN ficará a cargo da Secretaria do 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade da Prefeitura do Município de São Paulo, a 
quem caberá estabelecer normas e procedimentos para sua implementação, controle, 
acompanhamento e fiscalização.
Art. 13. As normas relativas à operacionalização,acompanhamento, fiscalização e 
controle do programa, carga horária, quantidade de faltas e outras regras pertinentes 
à prática das atividades comunitárias e de capacitação profissional e ao treinamento 
técnico-ocupacional, a serem desenvolvidos pelos beneficiários, bem como outros 
dispositivos desta lei, serão regulamentados no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 13.162, 
de 5 de julho de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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1/1
Título: DECRETO N° 44.548 30/03/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 13.799, de 19 de março de 2004, que dispõe sobre normas do 

Programa Começar de Novo - PCN e revoga a Lei n° 13.162, de 5 de julho de 2001.
Revogação: Revoga o Decreto n° 40.844/2001.; (ver documento)

Revoga o Decreto n° 42.896/2003. (ver documento)
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Art. 5°. Aos beneficiários selecionados para participar da modalidade do Programa a 
que se refere o artigo 3° deste decreto, durante o prazo de 6 (seis) meses, serão 
concedidos os seguintes benefícios:
I - auxílio pecuniário mensal, cujo valor poderá variar entre o mínimo de um terço e o 
máximo de umsalário mínimo nacional vigente, de acordo com a disponibilidade de 
recursos financeiros e com a carga horária estabelecida na conformidade do artigo 3° 
deste decreto;
II - seguro de vida coletivo;
III - subsídio para despesas de deslocamento relacionadas à prática das atividades 
mencionadas no "caput" deste artigo, que importará em até 17% (dezessete por 
cento) do salário mínimo nacional vigente.
§ 1°. Excepcionalmente, o período de participação no Programa poderá ser prorrogado 
por até 6 (seis) meses, de acordo com os meios e recursos disponíveis, e na 
conformidade das ações de capacitação dos beneficiários do PCN implementadas pelos 
Programas Oportunidade Solidária e Capacitação Ocupacional e Utilidade Coletiva.
§ 2°. A prorrogação prevista no § 1° deste artigo fica condicionada à reavaliação dos 
requisitos que ensejaram a inclusão do beneficiário no Programa e à verificação do 
cumprimento das cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade.
§ 3°. Na hipótese de prorrogação da participação do beneficiário no Programa, serão 
concedidos apenas os benefícios estipulados nos incisos II e III do "caput" deste 
artigo.
Art. 6°. Para fins de comprovação dos requisitos mencionados no artigo 4° da Lei n° 
13.799, de 2004, consideram-se os seguintes documentos:
I - de residência: todo e qualquer documento emitido por instituição pública ou privada 
que contenha, no mínimo, o nome do selecionado e seu endereço no Município de São 
Paulo, a data de emissão ou postagem de documentos, tais como carnê do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, contas de luz, água, telefone ou gás, contratos e 
recibos de locação de imóvel em nome do beneficiário, carteira de inscrição em 
unidades de saúde, carteira de vacinação de filhos, acompanhada das respectivas 
certidões de nascimento, correspondência recebida no período de até 2 (dois) anos 
antes de efetivada a inscrição no Programa ou declaração fornecida por entidades 
públicas ou privadas prestadoras de serviços à população, bem como por pessoa física, 
sob ass penas da lei, cuja firma esteja reconhecida, no caso de domicílio que não seja 
oficializado no Cadastro Imobiliário da Prefeitura do Município de São Paulo;
II - da situação de desempregado: Carteira de Trabalho e Previdência Social, recibos 
ou declarações, certidão emitida por entidade de classe ou declaração do próprio 
interessado, sob as penas previstas no artigo 10 da Lei n° 13.799, de 2004 e na 
legislação penal, de desemprego mínimo de 6 (seis) meses, ou de não ter acumulado, 
nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro, consecutivos 
ou não na referida carteira de profissional;
III - de renda bruta individual e/ou familiar: recibos, holerites, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, declaração do empregador ou do tomador de serviços, 
comprovantes de valores recebidos a qualquer título de órgãos públicos ou entidades 
particulares, tais como pensões, aposentadorias, pecúlios e demais rendas, ou, ainda, 
declaração do próprio interessado na hipótese de desenvolver atividade eventual ou de 
economia informal, além de outros que possibilitem a comprovação dos rendimentos 
de cada membro do grupo familiar;
IV - da condição de morador de rua: informação oficial das Secretarias Municipais de 
Assistência Social ou das Subprefeituras, ou certidão emitida por associações civis de 
assistência social, devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, 
atestando a condição de morador de rua em processo de reinserção social;
V - de idade: certidão de nascimento ou casamento, cédula de identidade, carteira de 
reservista, Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Carteira Nacional de
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Habilitação;
VI - de escolaridade: certificado de conclusão do curso de ensino fundamental emitido 
por instituição de ensino reconhecida oficialmente.
§ 1°. Na comprovação de residência, estando o carnê do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU, as contas de luz, água, telefone ou gás, o contrato e recibos de locação 
de imóvel em nome do cônjuge, companheiro, pais ou representante legal do 
beneficiário, deverá ser apresentada certidão de casamento, prova hábil de união 
estável, de filiação ou de representação, além de declaração, sob as penas da lei, da 
pessoa cujo nome consta do documento, de que o selecionado reside em sua 
companhia.
§ 2°. O cadastro dos beneficiários do Programa e a respectiva documentação 
comprobatória serão mantidos pela Prefeitura do Município de São Paulo pelo prazo de 
10 (dez) anos.
Art. 7°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 40.844, de 11 de julho de 2001, e n° 42.896, de 21 de fevereiro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

*
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12/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15427

Total de referências : 1

Folha 

Pro<. 01-204/2017

runo Lucchetti 
RF 11.455

i/i
Título: LEI N° 15.427 26/08/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre Cursos de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e domingos. 
Projeto: Projeto de Lei N° 554/2009 (ver documento)

Autor(es): Cláudio Prado
Regulamentação: Decreto n° 53.294/2012 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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PUBLICADO DOC 27/08/2011, p. 1 c. 1-2

LEI N° 15.427, DE 26 DE AGOSTO DE 2011
(Projeto de Lei n° 554/09, do Vereador Cláudio Prado - PDT)
Dispõe sobre Cursos de Capacitação Profissional para munícipes, aos sábados e 
domingos.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Ficam instituídos Cursos de Capacitação Profissional, a serem oferecidos 
pelo Poder Público Municipal aos sábados e domingos, destinados às pessoas 
residentes no Município de São Paulo.
Art. 2° Os cursos de capacitação profissional de que trata esta lei deverão ser 
escolhidos diante da necessidade exigida pelo mercado de trabalho na cidade. 
Parágrafo único. Fica a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do 
Trabalho incumbida de verificar quais as reais necessidades citadas no "caput" 
deste artigo.
Art. 3° Para os fins do disposto no art. 2° desta lei, o Poder Executivo poderá 
celebrar parcerias e convênios com entidades públicas ou privadas, conforme 
preceitua a legislação pertinente.
Art. 4° Os cursos de capacitação profissional serão oferecidos gratuitamente aos 
interessados.
Art. 5° Os cursos de capacitação profissional a serem ministrados bem como a 
estrutura técnica e especificações serão objeto de regulamentação por parte do 
Poder Executivo.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de agosto de 2011.
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12/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha
Proc.

Camara Municipal de Sao Paulo

^01-204/2017

Base de dados : legis BiÁ

Pesquisa : 15944

Total de referências : 1

jno Lucchetti
RF 11.455

V

1/1
Título: LEI N° 15.944 23/12/2013 (ver documento)

Revogado(a) pardalmente
Ementa: Permite a partidpação das cooperativas de mão de obra em licitações e contratações

promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 467/2011 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Nomura; Andréa Matarazzo; Coronel Telhada; Floriano Pesaro; Gilson Barreto; Mario

Covas Neto; Patrícia Bezerra; Ricardo Nunes; Senival Moura 
Revogação: Lei n° 16.073/2014 - Revoga o inciso I, do § 2°, do art. 1° desta Lei. (ver documento)

[ êaçk ] Folha n° __do proc.
n° ' ^>^5 de 2GI y _

OTÁVIO DE CÀfcVAlHO MOREIR/ 
Técnico jjÇd^Bjgtrativo
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Folha n° M do proc. 
n° QViWÃ de 20IV

0T4VIP ot MOREUM
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PUBLICADO DOC 24/12/2013, p. 3 C. 2

Folha ^2_

Proc. N° 01-204 / 2017

yri/ino Lucchetti 
RF 11.455

«•

LEI N° 15.944, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n° 467/11, dos Vereadores Aurélio Nomura - PSDB, Andréa 
Matarazzo - PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Floriano Pesaro - PSDB, Gilson Barreto 
- PSDB, Mario Covas Neto - PSDB, Patrícia Bezerra - PSDB, Ricardo Nunes - PMDB e 
Senival Moura - PT)
Permite a participação das cooperativas de mão de obra em licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, e dá outras providências.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Admitir-se-á participação de sociedades cooperativas nas licitações e 
contratações promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São 
Paulo, observadas as disposições desta lei.
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos casos em que a execução 
do objeto envolva a prestação unicamente de trabalho não eventual por pessoas, e 
deste estiverem presentes todos os requisitos do art. 3° da CLT de maneira 
concomitante, em face do contratante.
§ 2° Deverão ser incluídas nos editais de licitação as seguintes exigências:
I - registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, nos termos do art. 107 da Lei Federal n° 5.764, de 14 
de julho de 1971;
II - indicação, pela sociedade cooperativa, de gestor encarregado de representá-la 
com exclusividade perante o contratante;
III - rescisão imediata do contrato administrativo na hipótese de caracterização 
superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o § 1° deste 
artigo.
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha 4*

Proc. I 6 01-204 / 2017

no Lucchetti
RF 11.455

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.073, DE 19 DE SETEMBRO DE 2014
(Projeto de Lei n° 198/14, dos Vereadores Ricardo Nunes - PMDB, Alfredinho - 

PT, Andréa Matarazzo - PSDB, Ari Friedenbach - PROS, Arselino Tatto - PT, Atílio 
Francisco - PRB, Aurélio Nomura - PSDB, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza -

PSDB, Coronel Telhada - PSDB, Dalton Siivano - PV, David Soares - PSD,
Eduardo Tuma - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, George
Hato - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Jean Madeira - PRB, José Police Neto - 

PSD, Laércio Benko - PHS, Mario Covas Neto - PSDB, Milton Leite - 
DEMOCRATAS, Natalini - PV, Nelo Rodolfo - PMDB, Netinho de Paula - PCdoB, 

Noemi Nonato - PROS, Patrícia Bezerra - PSDB, Paulo Frange - PTB, Pr. 
Edemilson Chaves - PP, Ricardo Young - PPS, Sandra Tadeu ■ DEMOCRATAS, 

Toninho Paiva - PR e Toninho Vespoli - PSOL)
Fica revogado o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei n‘ 15.944, de 23 
de dezembro de 2013, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica revogado o inciso I, do § 2°, do art. 1° da Lei n° 15.944, de 23 de dezembro 
de 2013.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de setembro de 2014,461° 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de setembro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/09/2014, p. 1 c. 1
...... ...

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.
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RF 11.455

l/l
Título: DECRETO N° 51.080 07/12/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Inserção de Egressos do Sistema 

Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO.
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Folha n° 4V do proc. Folhá ________
n° —de 20.ÍX— PrVc N° oi-2O4 / 2017

OTÁVIO DE CáKjàiÀOlMOREIR/> /_____________________

Técnico Adm/jaiàtrativo 
RRJX479

DECRETO N° 51.080, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2009
Institui, no Município de São Paulo, o Programa de Inserção de 
Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído o Programa de Inserção de Egressos do Sistema 
Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, no âmbito do Município de 
São Paulo, como parte do processo de reinserção social de que trata o artigo 10 Lei 
de Execução Penal (Lei Federal n° 7.210, de 11 de julho de 1984, e respectivas 
alterações).
Art. 2°. São beneficiários do PRÓ-EGRESSO:
I - o egresso do sistema penitenciário, assim considerado para os fins deste 
decreto:
a) o que tenha sido liberado definitivamente, pelo prazo de 1 (um) ano a contar da 
data da saída do estabelecimento prisional, conforme preceitua o inciso I do artigo 
26 da Lei de Execução Penal e respectivas alterações;
b) o que tenha cumprido sua pena integralmente há mais de l(um) ano;
c) o desinternado nos termos do § 3° do artigo 97 do Código Penal;
d) o que esteja no gozo do benefício de livramento condicional, durante o período 
de prova, nos termos do inciso II do artigo 26 e do artigo 131 e seguintes da Lei de 
Execução Penal e respectivas alterações, bem como do artigo 83 e seguintes do 
Código Penal e respectivas alterações;
II - o que cumpre pena em regime semiaberto ou aberto, nos termos do artigo 33 
e seguintes do Código Penal e respectivas alterações, combinado com o parágrafo 
único do artigo 19, o § 1° do artigo 82 e os artigos 89, 91 a 95 e 110 a 119, todos 
da Lei de Execução Penal e respectivas alterações;
III - o favorecido pela concessão da suspensão condicional da pena ("sursis"), 
regulada pelo artigo 77 e seguintes do Código Penal e respectivas alterações, bem 
como pelo artigo 156 e seguintes da Lei de Execução Penal e respectivas 
alterações;
IV - o condenado a penas restritivas de direitos, nos termos do artigo 43 e 
seguintes do Código Penal e respectivas alterações, ou contemplado com o 
benefício da transação penal, oferecido e aceito conforme dispõe o artigo 76 da Lei 
9.099, de 26 de setembro de 1995, e respectivas alterações;
V - o anistiado, agraciado, indultado e perdoado judicialmente e os demais casos 
cuja punibilidade tenha sido declarada extinta nos termos do artigo 107, incisos II a
VI e IX, do Código Penal e respectivas alterações, bem como dos artigos 187 a 193 
da Lei de Execução Penal e respectivas alterações.
Art. 3°. Para a consecução dos objetivos contidos neste decreto, é facultado aos 
órgãos da Administração Direta e às entidades da Administração Indireta, nos 
editais de licitações de obras e serviços, exigir que a proponente vencedora 
reserve, para execução do contrato, vagas de trabalho destinadas aos beneficiários 
indicados no artigo 2° deste decreto, na seguinte conformidade:
I - 5% (cinco por cento) das vagas para um contingente mínimo de 20 (vinte) 
trabalhadores;
II - 1 (uma) vaga quando o mínimo de trabalhadores for 6 (seis) e o máximo 20 
(vinte).
Parágrafo único. Na obra ou serviço que necessite, para sua realização, de até 5 
(cinco) trabalhadores, será facultativa a contratação de que cuida o PRÓ-EGRESSO.
Art. 4°. A relação de proporcionalidade entre as vagas reservadas aos beneficiários 
do PRÓ-EGRESSO e aquelas necessárias ao adimplemento do ajuste administrativo, 
nos termos do artigo 3° deste decreto, deverá ser mantida durante todo o tempo 
de execução do contrato, incluindo-se as respectivas prorrogações, observado o 
limite determinado pela legislação pertinente.
§ 1°. Havendo demissão, nos casos de que trata este decreto, a contratada deverá 
comunicá-la ao fiscal ou responsável pela gestão e acompanhamento do contrato,
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no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para que a Administração possa atualizar 
seus cadastros.
§ 2°. A contratada deverá, em até 5 (cinco) dias corridos, providenciar o 
preenchimento da vaga em aberto, respeitadas suas necessidades, nos mesmos 
termos previstos nos artigos 2° e 3° deste decreto.
§ 3°. O cálculo do contingenciamento de vagas será realizado considerando-se o 
número de trabalhadores necessários à execução da obra ou serviço, desde que em 
regime de dedicação exclusiva.
§ 4°. As características profissionais e psicossociais dos indivíduos contratados na 
forma deste decreto devem ser compatíveis com as atividades por eles 
desenvolvidas perante o órgão ou entidade pública contratante.
Art. 5°. A contratação dos beneficiários do PRÓ-EGRESSO, realizada de acordo 
como o disposto neste decreto, dar-se-á formalmente nos termos da legislação 
pertinente, na seguinte conformidade:
I - publicado o edital da licitação de obra ou serviço e desde que o administrador 
público responsável pelo certame opte por aderir ao PRÓ-EGRESSO, a proponente 
deverá encaminhar, concomitantemente aos documentos exigidos na fase de 
habilitação, carta de compromisso afirmando sua disposição em contratar, nos 
limites estabelecidos no artigo 3° deste decreto, os beneficiários do PRÓ-EGRESSO, 
na forma do modelo constante do Anexo I integrante deste decreto;
II - quando do início efetivo da execução da obra ou serviço, a contratada, por seu 
representante legal, deverá apresentar àquele que for designado fiscal ou 
responsável pela gestão e acompanhamento do contrato a lista dos funcionários 
que se enquadrem nas categorias descritas no artigo 2° deste decreto, no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do modelo constante do Anexo II integrante 
deste decreto.
Art. 6°. Em caso de subcontratação de obra ou serviço, desde que admitida no 
edital e no contrato, a subcontratada deverá cumprir os parâmetros do PRÓ- 
EGRESSO de modo isonômico àquela que a subcontrata, conforme estabelecido nos 
artigos 2° a 5° deste decreto, sendo vedado à subcontratada somar o seu 
contingenciamento de vagas ao da contratada.
Art. 7°. A fiscalização da contratação ocorrerá desde o início efetivo da execução da 
obra ou serviço por aquele que for designado fiscal ou responsável pela gestão e 
acompanhamento do contrato.
Art. 8°. Aplica-se o disposto neste decreto, no que couber, aos contratos 
administrativos celebrados mediante declaração de dispensa ou inexigibilidade de 
licitação.
Art. 9°. Os beneficiários do PRÓ-EGRESSO que, concomitantemente sejam pessoas 
com deficiência, para efeito do disposto neste decreto, serão computados como 
tais, sendo-lhes facultado, se for o caso, o enquadramento no artigo 93 da Lei 
Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991.
Art. 10. As empresas atualmente contratadas pelos órgãos da Administração Direta 
ou pelas entidades da Administração Indireta do Município poderão, a qualquer 
tempo, aderir voluntariamente ao programa instituído por este decreto.
Art. 11. As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste decreto 
correrão por conta das dotações respectivas dos órgãos nelas envolvidos.
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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I

Anexo I integrante do Decreto n° 51.080, de 7 de dezembro de 2009

.........(local e data)

Ao .... (responsável pela licitação)

..............(órgão que realiza a licitação ou que firma o contrato em caso de dispensa ou
inexigibilidade de licitação)
..... (endereço completo)

Nos termos do item ...., subitem ...., do Edital de........., referente a (objeto), a empresa

................................... . C.N.P.J. n° ................ , por seu representante legal,

.................... (nome), ......... (estado civil), C.P.F. n° ............................ , com domicílio

(profissional) em ...................................... , conforme procuração anexa, vem,

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, manifestar seu compromisso em atender, em 

sua integralidade, as cláusulas referentes ao Programa de Inserção de Egressos do 

Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, na forma do Decreto 

n° 51.080, de 7 de dezembro de 2009.

Atenciosamente,

(assinatura)
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PUBLICADO DOC 20/01/2011, p. 3 c. 1

MOREIRí / ___________

Bruno Lucchetti 
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1-204 /

/

DECRETO N° 52.091, DE 19 DE JANEIRO DE 2011
Veda a participação de cooperativas em licitações e contratações nos casos que 
especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de se evitar que o processo de terceirização 
redunde em ofensa aos direitos dos trabalhadores previstos na Constituição Federal 
de 1988 e na Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-lei n° 6.452, de 1° de 
maio de 1943;
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Superior do Trabalho no Recurso 
Ordinário n° 345/2003-000-10-00.0, segundo a qual o acordo firmado entre o 
Ministério Público do Trabalho e a União, celebrado em ação civil pública, está em 
consonância com a jurisprudência daquela Corte, afastando o suposto caráter 
discriminatório e registrando a intenção de obstar a intermediação de mão de obra 
por falsas cooperativas;
CONSIDERANDO a ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade 
da Administração Municipal, em contratando mão de obra de Cooperativa, vir a ser 
condenada, em ação trabalhista;
CONSIDERANDO, por fim, que o Superior Tribunal de Justiça decidiu, nos autos do 
Recurso Especial n° 1.141.763-RS, que pode ser vedada a participação de 
sociedades cooperativas em licitações de serviços que exijam vínculo de 
subordinação,
DECRETA:
Art. 1°. Fica vedada a participação de cooperativa de mão de obra nas licitações 
promovidas pela Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo e/ou 
sua contratação, ainda que o objeto licitado ou contratado se enquadre na atividade 
direta e específica para a qual foi constituída, para a prestação de serviços ligados 
às suas atividades-meio, quando o trabalho a ser executado, por sua natureza, 
demandar execução em estado de subordinação e dependência, quer em relação ao 
fornecedor, quer em relação ao Município.
§ 1°. Considera-se cooperativa de mão de obra aquela associação cuja atividade 
precípua seja a mera intermediação individual de trabalhadores de uma ou várias 
profissões, que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam 
prestados a terceiros, de forma individual pelos seus associados.
§ 2°. Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, não são passíveis de 
execução por meio de cooperativas, dentre outros, os seguintes serviços:
I - limpeza, asseio, preservação e conservação;
II - limpeza hospitalar;
III - lavanderia, inclusive hospitalar;
IV - segurança, vigilância e portaria;
V - recepção;
VI - nutrição e alimentação;
VII - copeiragem;
VIII - manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
IX - manutenção e conservação de áreas verdes;
X - assessoria de imprensa e de relações públicas.
§ 3°. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
deliberação quanto ao enquadramento de outros serviços no disposto no "caput" 
deste artigo, através de portaria específica.
Art. 2°. Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados 
pelo artigo 1° deverão ser adaptados ao disposto neste decreto.
Art. 3°. Fica vedada a prorrogação de contrato firmado com cooperativa, cujo 
objeto se enquadre nos serviços discriminados no artigo 1° deste decreto.
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Art. 4°. Este decreto entrará em vicjor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 19 de janeiro de 2011, 457° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de janeiro de 2011.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

/pruno Lucchetti 

RF 11.455

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 55.067, DE 28 DE ABRIL DE 2014
Regulamenta o Programa De Braços Abertos e altera o Decreto n° 
44.484, de 10 de março de 2004, que regulamenta o Programa 
Operação Trabalho.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1° Fica regulamentado, nos termos deste decreto, o Programa De Braços Abertos, 
instituído em 15 de janeiro de 2014, com o objetivo de promover a reabilitação psicossocial de 
pessoas em situação de vulnerabilidade social e uso abusivo de substâncias psicoativas, por 
meio da promoção de direitos e de ações assistenciais, de saúde e de prevenção ao uso 
abusivo de drogas.

§ 1° O Programa De Braços Abertos buscará conjugar esforços entre todos os entes da 
Federação, em consonância com a adesão do Município de São Paulo ao Programa "Crack, é 
possível vencer".

§ 2° A implementação das ações do Programa De Braços Abertos será realizada de 
forma progressiva, intersetorial e articulada entre as políticas municipais de saúde, direitos 
humanos, assistência social, trabalho, segurança urbana, educação, moradia, desporto, 
cultura, meio ambiente, entre outras.

Art. 2° São diretrizes do Programa De Braços Abertos:

I - atenção à saúde e à reabilitação psicossocial, com políticas de redução de riscos e 
de danos, de prevenção do uso, de tratamento e de assistência social destinadas às pessoas 
em situação de uso abusivo de substâncias psicoativas, por meio da articulação das ações do 
Sistema Único de Saúde - SUS com as ações do Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

II - acesso a atividades ocupacionais e à renda, por meio da oferta de oportunidades de 
ocupação e de qualificação profissional, nos termos da Lei n° 13.178, de 17 de setembro de 
2001, alterada pela Lei n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu o Programa 
Operação Trabalho;

III - promoção de alimentação, hospedagem e capacitação;

IV - estímulo permanente e oferta de condições para emancipação e autonomia dos 
beneficiários, por meio de qualificação profissional, intermediação de mão de obra, estímulo à 
economia solidária e direcionamento para outros programas;

V - revitalização do espaço urbano e requalificação do espaço público para exercício da 
cidadania;

VI - participação da sociedade civil;

VII - capacitação dos atores envolvidos na implementação do Programa;

VIII - disseminação de informações qualificadas relativas aos danos causados pelo uso 
do crack e de outras drogas;

IX - fortalecimento, em articulação com os órgãos estaduais de segurança pública, das 
ações de inteligência para enfrentamento ao tráfico de drogas.
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Art. 3° O Comitê Gestor será a instância de gestão do Programa De Braços Abertos e 
será coordenado pelo Secretário do Governo Municipal.

§ 1° Caberá à Secretaria do Governo Municipal fornecer o apoio técnico-administrativo 
e os meios necessários ao funcionamento do Comitê Gestor.

§ 2° As reuniões poderão ocorrer com a participação de representantes de órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal, da União, de 
outros Municípios, dos Poderes Judiciário e Legislativo, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, bem como de representantes do Grupo Executivo Municipal - GEM, responsável por 
planejar, divulgar, implementar e monitorar as ações relacionadas ao Programa "Crack, é 
possível vencer".

§ 3° O Comitê Gestor poderá convidar para as reuniões representantes de movimentos 
sociais, de organizações da sociedade civil, de entidades privadas sem fins econômicos, de 
empresas, especialistas e outros colaboradores.

§ 4° O Comitê Gestor se reunirá periodicamente, mediante convocação de seu 
coordenador.

§ 5° A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 4° O Comitê Gestor do Programa De Braços Abertos será composto pelo 
Secretário e pelo Secretário Adjunto, respectivamente titular e suplente, de cada um dos 
seguintes órgãos:

I - Secretaria do Governo Municipal;

II - Secretaria Municipal da Saúde;

III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

IV - Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

V - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo;

VI - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania;

VII - Secretaria Municipal de Habitação.

Art. 5° Compete ao Comitê Gestor:

I - acompanhar e avaliar a implementação do Programa, efetuando ajustes e propondo 
novas ações sempre que julgar necessário para o alcance de seus objetivos;

II - estimular a participação de órgãos e entidades municipais, estaduais e federais na 
implementação do Programa;

III - representar o programa em fóruns de articulação referentes à sua implantação.

Art. 6° Na consecução do Programa De Braços Abertos serão contempladas as 
seguintes ações, entre outras que vierem a ser definidas pelo Comitê Gestor:

I - inclusão dos beneficiários em atividades ocupacionais remuneradas e capacitação 
pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas, sem geração de qualquer vínculo 
empregatício, nos termos do Programa Operação Trabalho, regulamentado pelo Decreto n° 
44.484, de 10 de março de 2004;

II - adoção de medidas que objetivem promover a autonomia econômica dos 
beneficiários, como intermediação de mão de obra e fomento ao cooperativismo e ao 
associativismo;

III - encaminhamento para hospedagem, como quartos em pensionatos, no limite das 
vagas disponíveis, e oferta de refeições diárias;

IV - articulação do cuidado integral à saúde com as equipes das unidades de saúde do 
território, incluindo Consultório na Rua, Agentes Redutores de Danos do Serviço Ambulatorial 
Especializado - SAE DST/AIDS, Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, Unidades de 
Acolhimento Transitório - UAT e Agentes de Saúde vinculados às Unidades Básicas de Saúde;

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 55.067 de 28/04/2014
Página 2 de 4
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V - articulação da rede socioassistencial da proteção social básica e da proteçâ»/social 
especial com a finalidade de promover a garantia de direitos, a reconstrução de yínculos 
familiares e comunitários e o fortalecimento das potencialidades dos beneficiários, abrangendo 
a inclusão em programas de transferência de renda e de qualificação profissional;

VI - encaminhamento dos beneficiários para obtenção de documentação básica 
pessoal e para programas habitacionais, de transferência de renda e outros a que tenham 
direito;

VII - requalificação do ambiente urbano, com ações de limpeza, iluminação, segurança 
e cuidado;

VIII - ações de promoção e formação para a cidadania;

IX - realização de estudos e diagnóstico para o acúmulo de informações destinadas ao 
aperfeiçoamento das políticas públicas de prevenção do uso, tratamento e reabilitação 
psicossocial de pessoas em situação de uso abusivo de substâncias psicoativas.

Parágrafo único. O Programa De Braços Abertos promoverá, ainda, a articulação das 
ações definidas neste artigo com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e 
municipal.

Art. 7° Para a execução do Programa De Braços Abertos poderão ser firmados 
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e de outros Municípios, com consórcios públicos ou com entidades privadas.

Art. 8° Os beneficiários do Programa de Braços Abertos poderão ser atendidos por 
meio do Programa Operação Trabalho, nos termos do Decreto n° 44.484, de 2004.

Art. 9° O Decreto n° 44.484, de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3°...............................................................

Parágrafo único. Excepcionalmente, o limite estipulado no "caput" deste artigo poderá 
ser excedido, mediante declaração das Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e 
Desenvolvimento Social, atestando a condição de pessoa em situação de vulnerabilidade 
social e uso abusivo de substâncias psicoativas, no limite das vagas disponíveis."(NR)

"Art. 4°.........................................................................

Parágrafo único. Até a regularização da documentação básica pessoal para saque do 
auxílio pecuniário com cartão magnético, os beneficiários do Programa De Braços Abertos 
atendidos pelo Programa Operação Trabalho poderão receber o valor em espécie, mediante 
recibo."(NR)

'Art. 8°.........................................................................

§ 1° Para os fins do limite estabelecido no "caput" deste artigo, não serão computadas 
até 3 (três) faltas decorrentes de falecimento de pai, mãe, irmãos, filhos e cônjuge e 
casamento, devidamente comprovadas pelos respectivos atestados e certidões emitidos por 
órgãos públicos ou por entidades conveniadas com o Poder Público.

§ 6° Não haverá computo de faltas ou suspensão de pagamento de benefícios para os 
beneficiários do Programa no caso de impossibilidade de exercício das atividades decorrente 
de motivos de saúde, mediante atestado médico."(NR)

'Art. 15.........................................................................

§ 4° A habilitação dos beneficiários do Programa De Braços Abertos para fins de 
atendimento pelo Programa Operação Trabalho poderá ser efetuada mediante a comprovação 
da situação de uso abusivo de substâncias psicoativas e de vulnerabilidade social pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e Desenvolvimento Social."(NR)

Art. 10. As despesas decorrentes da implementação do Programa De Braços Abertos 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos nele envolvidos, 
suplementadas se necessário.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 15 de janeiro de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde

LUCIANA DE TOLEDO TEMER CASTELO BRANCO, Secretária Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana

ARTUR HENRIQUE DA SILVA SANTOS, Secretário Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo

ROGÉRIO SOTTILI, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

JOSÉ FLORIANO DE AZEVEDO MARQUES NETO, Secretário Municipal de Habitação

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de abril de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/04/2014, p. 1 c. 1-2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.

Decreto 55.067 de 28/04/2014
Página 4 de 4

Câmara Municipal de São Paulo
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1

PROJETO DE LEI 01-0004/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
"DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE CONTRATAÇÃO DE ADOLESCENTES E

JOVENS ATENDIDOS EM MEDIDAS SÓCIO-EDUCATIVAS, PELAS EMPRESAS VENCEDORAS DE 
LICITAÇÃO PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1° - Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, a Câmara 

Municipal bem como 0 Tribunal de Contas do Município exigirão nas contratações com 
particulares para prestação de serviços ou execução de obras, cujos objetos sejam 
compatíveis com o processo de aprendizagem e profissionalização de adolescentes e jovens, 
nos termos das Leis Federais n° 8069/90 e 10097/00, a contratação de adolescentes e 
jovens que já foram atendidos em medidas sócio-educativas de regime de privação de 
liberdade e daqueles que estejam sendo atendidos em medidas sócio-educativas de meio 
aberto, de acordo com 0 estabelecido nesta lei.

§ 1° - O número de adolescentes e de jovens a serem admitidos pelas empresas 
vencedoras das licitações deverá ser equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) do 
pessoal alocado para 0 cumprimento de cada contrato, além do previsto na Lei Federal 
10.097/00, com suas alterações.

§ 2° - Em qualquer hipótese, deverá ser garantida a contratação de, pelo menos, 1 
(um) adolescente ou jovem por contrato, nos termos do caput deste artigo.

§ 3° - Serão observadas como critérios para a seleção dos adolescentes e jovens a 
proximidade de sua residência como local onde será prestado o serviço, bem como a 
possibilidade de permanência escolar, sendo garantido 0 acesso e período compatível entre 
a jornada de trabalho e a escolar;

§ 4° - A empresa se responsabilizará por garantir alimentação e transporte aos 
adolescentes e jovens contratados, bem como pelo acompanhamento psicológico, este 
último em ação articulada com as Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e 
Desenvolvimento Social.

Art. 2° - A Secretaria Municipal do Trabalho em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social, através do Programa de Erradicação do Trabalho 
Infantil, serão responsáveis pelo cadastramento das famílias a serem beneficiadas pelo PETI 
e pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação dos programas setoriais de 
órgãos ou entidades executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de 
Aprendizagem.

Parágrafo Único - As entidades de que trata este artigo, bem como seus programas 
inscritos, deverão estar devidamente registradas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, nos termos da legislação vigente.

Art. 3° - A Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil, estatuída pelo 
Decreto Municipal n° 47225, de 25 de abril de 2006, deverá supervisionar, de forma 
complementar, as atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais de Trabalho e de 
Assistência e Desenvolvimento Social, na execução do objeto de presente lei.

Art. 4° - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.

Art 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 16/05/2008, PÁG. 16

RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n° 04/07
OF. ATL n° 117, de 15 de maio de 2008
Ref.: Ofício SGP-23 n° 1727/2008

Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, ao qual ora me reporto, Vossa Excelência encaminhou à 
sanção desta Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei n° 04/07, de autoria do 
Vereador Paulo Fiorilo, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 9 de abril de 2008, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de adolescentes e jovens atendidos em 
medidas socioeducativas pelas empresas vencedoras de licitação pública no Município de São 
Paulo.
A propositura visa, em síntese, obrigar os órgãos da Administração Pública Municipal Direta 
e Indireta, a Câmara Municipal e o Tribunal de Contas do Município a exigir, das empresas 
vencedoras de licitações destinadas a prestação de serviços ou a execução de obras, a 
contratação de adolescentes e jovens que já foram atendidos em medidas socioeducativas 
de regime de privação de liberdade e de meio aberto, em número equivalente a 1% do 
pessoal alocado ou, no mínimo, a uma pessoa para o cumprimento de cada contrato, cujo 
objeto seja compatível com o processo de aprendizagem e profissionalização nos termos das 
Leis Federais n° 8.069/90 e 10.097/00. Define alguns critérios de seleção; prevê garantia de 
alimentação, transporte e acompanhamento psicológico, em ação articulada com as 
Secretarias Municipais do Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social, às quais foi 
atribuída, também, a responsabilidade pela seleção dos candidatos às vagas, a partir da 
indicação de programas desenvolvidos por órgãos ou entidades executoras de Políticas 
Públicas, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com 
supervisão da Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil.
Inicialmente, necessário se faz apontar que, ao compelir empresários e prestadores de 
serviço a contratar empregados de certa condição social que sejam encaminhados por 
Secretarias Municipais, o texto aprovado, além de legislar, de modo indireto, sobre direito 
do trabalho e emprego, invadindo competência privativa da União Federal, desatende o 
princípio da livre iniciativa, o qual a teor do artigo 170 da Constituição Federal, constitui um 
dos fundamentos de nossa ordem econômica, sendo vedado ao Estado interferir nos 
objetivos econômicos da esfera privada.
A ingerência do Poder Público na atividade econômica privada mostra-se ainda mais grave 
no caso do particular que, atendendo a todas as exigências contidas no edital de licitação, 
vence a competição e passa, a partir daí, a arcar com as despesas necessárias para a 
execução da obra ou serviço a que se propôs. Tem ele respaldo constitucional para exercer 
sua atividade e não pode sofrer a restrição em causa que, além do mais, não tem qualquer 
relação com o objeto contratado, contrariando o artigo 37, inciso XXI, da Carta Magna.
De acordo com esse preceito constitucional, o procedimento licitatório admite tão somente 
exigências referentes à qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. Ou seja, as cláusulas previstas no edital de licitação devem se 
voltar única e exclusivamente a assegurar que o objeto seja cumprido de modo efetivo e 
eficiente. Qualquer outra condição que não atenda a essa finalidade caracteriza-se como 
ilegal, pois restritiva do universo de competição do certame. Nesse mesmo sentido é a regra 
constante do artigo 3°, § 1°, inciso I, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei 
de Licitações).
Como se vê, a Constituição Federal, ao instituir o princípio da exigência mínima para a 
qualificação técnica e econômica dos licitantes, proíbe ao legislador o acréscimo de matérias 
estranhas à licitação.

vepl0004-2007.doc

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 77



—5J__doproc.
ge 20

OTÁVIO DE Cl 
Técnico I 

RF.
idmín

19 MOREIRA 
atrativo

2

Em desarmonia com esse princípio, a obrigação prevista no texto aprovado visa utilizar o 
instrumento da licitação para a proteção de um valor social. O procedimento licitatório, 
todavia, foi criado exclusivamente para garantir à Administração as melhores condições 
possíveis de contratação no que se refere ao preço e à qualidade do objeto, podendo 
participar do certame todas as pessoas que reunam as condições necessárias para a 
execução do objeto contratado. Nada mais do que isso.
A meta da Administração, ao contratar uma obra ou serviço, é concluí-la dentro do prazo e 
pelo custo pré-estabelecido, não havendo espaço para atrasos ou aumento de despesas por 
razões apartadas da natureza da própria obra ou serviço. Vincular a formalização do 
contrato à admissão de pessoas específicas em determinada situação social terminaria por 
impor ao licitante maiores custos, os quais, naturalmente, seriam considerados na 
composição do preço proposto. Tome-se, a título de exemplo, a empresa que conta com 
quadro de funcionários completo, aptos à efetivação da obra ou serviço. Teria ela de 
promover dispensas, sujeitando-se aos correspondentes encargos trabalhistas, para admitir 
pessoas sem experiência e treinamento e com os problemas decorrentes da situação 
peculiar em que se encontram.
A propósito, não se pode olvidar que, se o projeto viesse a ser convertido em lei, ao 
particular caberia responder civil e criminalmente por eventuais danos a terceiros e por 
acidentes de trabalho e, ainda, perante a Prefeitura, na hipótese de o objeto licitado não ser 
efetivado de modo satisfatório. Tais adversidades poderíam, inclusive, tornar o contrato 
antieconômico, tanto para o particular, quanto para a Prefeitura.
Merece, por fim, especial exame o dispositivo que atribui às Secretarias Municipais do 
Trabalho e de Assistência e Desenvolvimento Social a responsabilidade pelo cadastramento e 
seleção dos candidatos às vagas, a partir da indicação das entidades executoras dos 
programas de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem, com 
registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 2°).
Tal dispositivo claramente extrapola o objetivo colimado pela propositura, qual seja, o de 
promover a inserção no mercado de trabalho das pessoas que especifica consideradas no 
seu universo, já que a contratação se restringiría às pessoas especialmente encaminhadas 
pelo Poder Público.
Pela redação da norma proposta, nota-se que a contratada não poderia sequer selecionar os 
jovens e adolescentes de acordo com os critérios por ela adotados tendo em vista o trabalho 
a ser executado. Ao contrário, estariam obrigadas a admitir pessoas que, por vezes, 
poderíam não atender os requisitos essenciais ao mister a ser desincumbido.
Sem dúvida, trata-se de sistema singular, em que, no âmbito de contratos genuinamente 
administrativos e, portanto, subordinados a regime especialíssimo em que o Estado participa 
com as cláusulas exorbitantes, haverá, por assim dizer, um outro contrato, cujo escopo é 
nitidamente a consecução de um programa social, em que as partes, ou melhor, neste caso 
as parceiras, deverão gerenciar ações dos programas setoriais de órgãos ou entidades 
executoras de Políticas Públicas de Proteção, Garantia de Direitos e de Aprendizagem, e 
todos os desdobramentos que advirão da inclusão, pelo regime celetista, ainda que na 
modalidade do artigo 428 do Estatuto Trabalhista, de jovens que passaram por medidas 
socioeducativas, em regime de privação de liberdade ou que estejam ainda nessa condição, 
em meio-aberto.
Não é difícil prever as dificuldades e as conseqüências inescrutáveis que serão impingidas 
aos serviços públicos, mesclando a gestão de dois objetivos que não se confundem quando 
tratados da forma proposta, envolvendo altíssima complexidade, pois que o contrato de 
trabalho desses jovens implica inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a 
orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, bem como 
fiscalização sobre sua matrícula e freqüência na rede escolar.
Por fim, qualquer forma de interferência da Prefeitura na colocação de empregados pelo 
licitante contratado não se mostra consentânea com os princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública, considerando que indivíduos em idêntica situação 
poderíam vir a ser preteridos e, ainda, que a medida propiciaria, até mesmo, a prática de
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atos de improbidade administrativa consistentes, por exemplo, na obtenção de vínculo 
empregatício por pessoas determinadas e, quiçá, no atendimento de interesses outros dos 
servidores públicos e, inclusive, dos agentes políticos incumbidos do mencionado 
encaminhamento, o que, a toda evidência, não se pode admitir.
Pelo exposto, ante as razões apontadas que demonstram a inconstitucionalidade, ilegalidade 
e contrariedade ao interesse público do projeto de lei aprovado, vejo-me na contingência de 
vetá-lo na íntegra, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa de Leis.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

PROJETO DE LEI 01-00435/2016 do Vereador Abou Anni (PV)
"Introduz alterações na Lei n°. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada pela Lei n°. 

13.635, de 01 de setembro de 2003, a fim de incluir as pessoas em situação de rua nas 
condições estatuídas para emissão de permissão de uso ao exercício do comércio ambulante.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° A aliena "c" do artigo 4° da Lei n°. 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada 
pela Lei n°. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

”c) pessoas em situação de rua, egressos do sistema penitenciário e fisicamente 
capazes."

Art. 2° O parágrafo 3° do artigo 4° da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, alterada 
pela Lei n°. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3° - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não 
satisfaçam o disposto nos dois parágrafos anteriores, bem como àquelas em situação de rua e 
as regularmente egressas do sistema penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou 
reclusão.”

Art. 3° O parágrafo 1° do artigo 18 da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei n° 11.124, de 26 de novembro de 1991, alterado pela Lei 
n°. 13.635, de 01 de setembro de 2003, passa a ter a seguinte redação:

"§1° Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados 
preferencialmente aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das 
mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os 
pontos remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados, preferencialmente, para as pessoas em situação de rua e aos 
egressos do sistema penitenciário."

Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, em

Às Comissões competentes".

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/08/2016, p. 101 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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PROJETO DE LEI 01-00051/2017 do Vereador Ota (PSB)
"Dispõe sobre a criação e funcionamento de Cooperativas Sociais, visando à 

integração social dos cidadãos, conforme especifica, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica instituído o Programa Municipal de Fomento às Cooperativas Sociais.

Art. 2° - A Secretaria Municipal de Trabalho e Empreendedorismo- SMTE - 
estabelecerá procedimentos para implementação, controle, acompanhamento, monitoramento 
e avaliação desta Lei:

Art. 3°- As Cooperativas Sociais, constituídas com a finalidade de inserir as pessoas 
em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho, fundamentam-se no interesse 
geral da comunidade em promover a pessoa humana e a integração social dos cidadãos, e 
incluem entre suas atividades:

I - a organização e gestão de serviços sociossanitários e educativos: e

II - o desenvolvimento de atividades agrícolas, industriais, comerciais e de serviços.

Art. 4° - Na denominação e razão social das entidades a que se refere o artigo anterior, 
é obrigatório o uso da expressão "Cooperativa Social", aplicando-se- lhes todas as normas 
relativas ao setor em que operarem, desde que compatíveis com os objetivos desta Lei.

Art. 5° Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei:

I - os deficientes físicos e sensoriais;

II - os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de acompanhamento 
psiquiátrico permanente, e os egressos de hospitais psiquiátricos:

III - os dependentes químicos;

IV - os egressos de prisões;

V - os condenados a penas alternativas à detenção;

VI - os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar difícil do ponto 
de vista econômico, social ou afetivo.

§ Io As Cooperativas Sociais organizarão seu trabalho, especialmente no que diz 
respeito a instalações, horários e jornadas, de maneira a levar em conta e minimizar as 
dificuldades gerais e individuais das pessoas em desvantagem que nelas trabalharem, e 
desenvolverão e executarão programas especiais de treinamento com o objetivo de aumentar- 
lhes a produtividade e a independência econômica e social.

§ 2 A condição de pessoa em desvantagem deve ser atestada por documentação 
proveniente de órgãos da administração pública, ressalvando- se o direito à privacidade.

Art. 6° - O estatuto da Cooperativa Social poderá prever uma ou mais categorias de 
sócios voluntários, que lhe prestem serviços gratuitamente, e não estejam incluídos na 
definição de pessoas em desvantagem.

Art. 7° - O Poder Público poderá contar com a cooperação e o apoio de universidades e 
demais entidades de ensino, bem como de outras Secretarias governamentais ligadas as áreas 
afetas como Saúde, Assistência e Desenvolvimento Social, Justiça; Desestatização e
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Parcerias, Inovação e Tecnologia; e outros órgãos governamentais municipais, estaduais ou 
federais; e instituições não governamentais, para implementação da Política de Fomento às 
Cooperativas Sociais.

Sala das Sessões, 1°. de fevereiro de 2017. Às Comissões competentes."

as»
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 08/02/2017, p. 69

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.
:.í.

t I. (

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 82

http://www.camara.sp.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° Qk—dp proc. 
n° 0W(Á de2Cm—

OTÁVIO DE CA 
Técnico 

RF

MOREIR/s
estivo

Atei;
fi:

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.. (a)

M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 83



1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

BiFolha n° OT do prc 
n° de20

' OTÁVIO DE CArtVAÍiy J40REIR/> 
Técnico ç \m7^rativo

Folha n°_SL_<l° Proc 

mo OI de20j

Fernando de Lima Gaswfõ!
RF. 11.272-SGPf

do proc.

pl0204-17

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0204/17.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Isac Felix, que dispõe sobre 
alteração à Lei n° 13.799, de 19 de março de 2004, criando cotas para ex-presidiários em 
empresas privadas contratadas para obras pela Prefeitura do Município de São Paulo.

ti»
Segundo a justificativa, o projeto busca abrir oportunidades para os egressos do sistema 
prisional brasileiro.

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, consoante será 
demonstrado.

A proposta cuida de matéria relativa à licitação e contratos, sobre a qual compete à União 
estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei Federal n° 8.883/94.

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 
poder regulatório próprio. O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve, 
portanto, obediência aos princípios contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da 
Lei Federal n° 8.666/93, dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica.

&
O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 
editar regras que adequem a licitação aos princípios fundamentais contidos na Constituição 
Federal, sem contudo conflitar com as normas gerais contidas no diploma nacional, ou tão 
somente, como é o presente caso, que visem dar visibilidade e maior concretude aos 
princípios já constantes da Lei Federal.

Com efeito, a proposta visa acrescentar à normatização já existente do Programa Começar 
de Novo (Lei n° 13.799/2004) a exigência de que as empresas que se candidatarem a 
licitações municipais devem reservar 3% das vagas de seus contratados para ex- 
presidiários. Trata-se de uma disposição específica em matéria de licitação e contratos 
administrativos no âmbito do Município de São Paulo, buscando solidificar uma política 
pública já tradicional nesta comuna, também objeto de projetos tanto na esfera estadual 
(Decreto Estadual n° 55.126/2009), como na esfera federal (Resolução n° 96/2009 do 
Conselho Nacional de Justiça).

A proposta, assim, cuida de mais uma ação que visa fortalecer a empregabilidade dos 
egressos do sistema prisional, possibilitando a superação das dificuldades de ingresso ou 
reinserção dos reeducandos no mercado de trabalho. A Constituição determina ser 
competência comum da União, Estados e Município (art. 23, X) o combate à pobreza e os
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fatores de marginalização social, portanto, a proposta mostra-se adequada a suplementar a 
legislação federal de regência.

Por fim, destaque-se que o Município, no exercício de sua competência legislativa 
suplementar (art. 30, II, CF), pode editar regras que deem maior eficácia aos princípios da 
licitação, desde que não afronte as normas gerais contidas no diploma nacional.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, XII, da Lei Orgânica do Município.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 7° I ' < I

Conferido.
Fernando deftma^asparotto 

RF-11.272
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dp 20

Vera Nice Rodrigues 
RF 101.123 - SGP-12

PARECER UH| 20VÕ- DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 204/2017.

Trata-se de Projeto de Lei. de iniciativa do vereador Isac Felix, que altera a Lei 

Municipal n° 13.799 de 19 de março de 2004 (Dispõe sobre normas do Programa 

Começar de Novo - PCN), que cria cotas para ex-presidiários em empresas privadas 

contratadas para obras pela Prefeitura, e dá outras providências.

O projeto em tela inclui o artigo 9a - A, referente à inserção pela Prefeitura de São 

Paulo nos editais de contratação de serviços e obras a exigência - para as empresas 

licitantes - da reserva de 3% para funcionários egressos do sistema penitenciário, 

contratados da empresa participante, dentre os considerados beneficiários, termo definido 

pelo artigo 3° da Lei Municipal 13.799, de 19 de março de 2004 abrangendo as seguintes 

condições:

I - o trabalhador desemoregado há mais de 6 (seis) meses, inclusive o autônomo, ou 

que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de 

registro, consecutivos ou não. em Carteira de Trabalho, que não seja aposentado ou 

imegrante dos quadros da reserva das Forças Armadas ou das Polícias Militares, com 

idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos, residente e domiciliado no Município de São 

Paulo há mais de 2 (dois) anos, que pertença à família de baixa renda ou que não tenha 

família, cujos rendimemos próprios não ultrapassem o valor de 50% (cinquenta por cento) 

do salário mínimo nacional vigente e que, por ocasião da seleção, não esteja recebendo o 

seguro-desemprego:

II - o trabalhador desempregado há mais de 6 (seis) meses, inclusive o autônomo, ou 

que não tenha acumulado, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de 

registro, consecutivos ou não. em Carteira de Trabalho, com idade igual ou superior a 40 

(quarenta) anos, residente e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 2 (dois) 

anos, que tenha concluído o ensino fundamental e que necessite de treinamento técnico- 

ocupacional para reinserção no mercado de trabalho.

Além disso, a iniciativa altera o artigo 2° desta mesma Lei, que trata das atividades 

realizadas pelo Programa Começar de Novo. Nesse sentido ele determina o seguinte:

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí. 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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R

O MOREIR4 
istrativo 
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“ exigência, para as empresas que se candidatarem a licitação para contratação de 

serviços e obras no Município, da reserva de 3% (três por cento) para funcionários 

egressos do sistema penitenciário, contratados da empresa participantes, dentre os 

considerados beneficiários nos termos do artigo 3° desta Lei".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade.

A justificativa apresentada pelo autor aponta a importância de se abrir oportunidades aos 

ex-presidiários que desejarem (e são a grande maioria) realmente dar um novo início nas 

suas vidas, beneficiando assim toda a sociedade paulistana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade.

Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de 
Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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cAmara municipal de

SÃO PAULO SBLEGIS
fí» -jjTtóA ao "WW IWfí «w

PROJETO DE LEI
Folha
n° O\- _de Já-

PL 204/2017

OTAVIO DF CAJ5
Técnico

________ Jffi
>;v

Consultar documentos: Área de Documentação Legislativa (por SGP.3)

Lei Municipal

Obs.
promulgação

Publicação da
Promulgação
DOC

Ementa ALTERA A ALEI N° 13.799, DE 19 DE MARÇO DE 2004, QUE CRIA COTAS PARA EX-
PRESIDIÁRIOS EM EMPRESAS PRIVADAS CONTRATADAS PARA OBRAS PELA PREFEITURA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Veto

Autores Ver. ISAC FELIX (PR)

Assinaturas
de
Apoiamento

Apresentado 04/04/2017 
em

Autuado em 04/04/2017 - Processo 01-204/2017

Processo Digitalizado

• Processo principal 
° Volurre 1

Matérias
Referidas

Proc.
apensados

Matérias DOCRECs
Anexadas

Substitutivos

Emendas

Recursos

Requerimentos

Ofícios

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/D’3tailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 1/6
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Anexos

Leitura 04/04/2017, na Sessão Ordinária 17, Legislatura 17-1

Publicação da 05/04/2017, página 65, coluna 1
Leitura DOC

Folha n° do proc.
nod-M de20f>

OTÁVIO DE Cí&LjC MOREIR/ 
Técnico |Wrn^nAraíivü

Palavras-Chave:

ALTERACAO | CONTRATACAO | COTA | EDITAL | EGRESSO DO SISTEMA PRISIONAL | EMPREGO
| EMPRESA | EXIGENCIA | LEI 13.799/2004 | LICITACAO | PERCENTAGEM | PMSP |

PROGRAMA COMECAR DE NOVO | RESERVA | TRABALHO | VAGA |

Data de
Encerramento

Motivo do
Encerramento

Histórico de íEncerramento/Reabertura

Data do Encerramento/Reabertura Motivo

Competência PPOJETO DE DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO 
para
Deliberação

Resultado da
Deliberação

Data da
Deliberação

Plenário Classificação primária

Classificação
secundária

Quórum Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara.

Data Final da
Urgência

Fase inferida pelo FASE DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO: Ia
SPLegis

Fase cadastrada pelo 
usuário

Tremitações

Data e 
hora

Área/Ação

29/05/2018 SAUDE/Relator/Análise do
16:07 EstJdo

22/05/2018 SAU DE/Consultoria/Para
17:33 anal se

18/05/2018 SAUDE/Presidente da
14:23 Comissão/Desiqnar Relator

18/05/2018
14:21

SAUDE

Motivo Observação

Com
parecer
publicado

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL~1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 2/6M
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16/05/2018
15:11

ADM/Secretaria/Deliberado

03/05/2018
17:53

ADM/Secretaria/Relatado

27/04/2018
17:49

ADM/Relator/Assinar Parecer

24/04/2018
15:50

ADM/Consultoria/Elaborar
parecer

24/04/2018
15:49

ADM/Consultoria/Elaborar
parecer

26/03/2018
15:37

ADM/Relator/Análise do
Estudo

12/03/2018
12:00

ADM/Consultoria/Para análise

22/02/2018
18:35

ADM/Presidente da 
Comissão/Desiqnar Relator

21/02/2018 ADM/Secretaria/Aciuardando
12:28 Desiqnacão de Relator

04/12/2017
18:23

ADM/Consultoria/Para análise

13/11/2017
10:24

ADM

08/11/2017
16:24

CCJ/Secretaria/Deliberado

18/10/2017
16:36

CCJ/Secretaria/Adiado

Com
parecer
publicado

FAVORÁVEL

Folha n°' doproc.
noQ\-3°A cie 20IV

óTÂvio oe ^#*^9 moreir/ 
i . • /6>_i^Z-ativo

PRAZO DE VISTAS VENCIDO. ADIADO POR 2 
REUNIÕES EM 27/09/17 (DALTON SILVANO). 
ADIADO POR 2 REUNIÕES EM 18/10/17 
(SONINHA FRANCINE).

18/10/2017
16:36

CCJ/Secretaria/Adiado

18/10/2017
15:50

CCJ/Secretaria/Adiado

27/09/2017
17:35

CCJ/Secretaria/Relatado

27/09/2017
17:35

CCJ/Secretaria/Relatado

27/09/2017
17:08

CCJ/Secretaria/Adiado

20/09/2017
16:34

CCJ/Secretaria/Adiado

13/09/2017
15:40

CCJ/Secretaria/Adiado

30/08/2017
15:30

CCJ/Secretaria/Adiado

16/08/2017
18:19

CCJ/Secretaria/Adiado

09/08/2017
16:26

CCJ/Secretaria/Adiado

03/08/2017
13:55

CCJ/Secreta ria/Relatado

03/08/2017 CCJ/Secretaria/Relatado

PRAZO DE VISTAS VENCIDO. Adiado por 2 
RO’s (Dalton Siivano)

PRAZO DE VISTAS VENCIDO

LEGALIDADE
https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 3/6
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13:55

09/06/2017 CCJ/Procuradoria/Aquardando
17:09 Manifestação

09/06/2017 CCJ/Procuradoria/Aquardando
16:47 Manifestação

31/05/2017 CCJ/Presidente da
17:03 Cornissão/Desiqnar Relator

25/04/2017 CCJ/Procuradoria/Aquardando
14:01 Manifestação

18/04/2017 CCJ/Presidente da
18:23 Cornissão/Desiqnar Relator

18/04/2017 CCJ
18:07

05/04/2017 PROC-CMSP
16:35

05/04/2017 SGP22
15:19

Pesquisa 
e análise 
prévia

Registro
Inicial

Folha n°âS___ d°P'0C-
noq-W dê20,j>_

OTÁVIO DE MOREIR
Técnic^MfBTOtrativü

Comissões Designadas em: 04/04/2017

Motivo encaminhamento: Cadastramento Inicial

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ 

Corníssão de Administração Pública - ADM

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher - SAUDE 

Comissão de Finanças e Orçamento - FIN

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJ

Encaminhamento

Comissão

Recebido em 

Prazo regimental 

Relator

(1.1)

CCJ

18/04/2017

03/05/2017

Ver. REIS (PT) , designado em: 01/06/2017

Audiência Pública

Relatório

Relatório

Parecer

Autor

Conclusão

Publicação

Votos

Número 1623 /2017 , apresentado em: 08/11/2017 

Número 1595 /2017 , apresentado em: 08/11/2017 

Ver. REIS (PT)

LEGALIDADE

Em 10/11/2017 , página 89, coluna 2

A FAVOR

Ver. CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB)
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
Ver. SONINHA FRANCINE (PPS)
Ver. MARIO COVAS NETO (PSDB) / Atual: Ver. MARIO COVAS NETO (PODE)

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 4/6M
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Ver. REIS (PT)
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)

CONTRARIO

Ver. SANDRA TA DEU (DEM)
Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB)

Folha n°_ do proc.
pQ £>|- (VAX de 20 W

MOREIR/OTAVIO DE Cj
Técnio

Observação

Liberado pela Comissão em 10/11/2017

Comissão de Administração Pública - ADM

Encaminhamento (1.2)

Comissão ADM

Recebido em

Prazo regimental

Relator

Audiência Pública

13/11/2017

28/11/2017

Ver. ANTONIO DONATO (PT) , designado em: 09/03/2018

Cl I “» ♦ A H »

Relatório

Parecer

Autor

Conclusão

Publicação

Votos

Número 651 /2018 , apresentado em: 16/05/2018 

Número 624 /2018 , apresentado em: 16/05/2018 

Ver. ANTONIO DONATO (PT)

FAVORÁVEL

Em 17/05/2018 , página 91, coluna 4

A FAVOR

Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. PAULO FRANGE (PTB)
Ver. ANTONIO DONATO (PT)
Ver. QUITO FORMIGA (PSDB)
Ver. DAVID SOARES (DEM)
Ver. MARIO COVAS NETO (PODE) 
Ver. RINALDI DIGILIO (PRB)

Observação

Liberado pela Comissão em 17/05/2018

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher - SAUDE

Encaminhamento

Comissão

Recebido em

Prazo regimental 

Relator

Audiência Pública

(1.3)

SAUDE

18/C 5/2018

02/06/2018

Ver. AMAURI SILVA (PSC) , designado em: 22/05/2018

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 5/6M
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i£
Relatório

Autor

Resultado parecer pendente
Folha n°
n° C>\- de 20.

oooroc.

OTÁVIO DE Ç, 
Técnico,

MOREÍR1'
tràtivo

Observação

Liberado pela Comissão em

Câmara Municipal de São Paulo - Palácio Anchieta 
Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4000 - Câmara Municipal de São Paulo

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1&ANO_PCSS_CMSP=2017&COD_PCSS_CMSP=204 6/6M
at

ér
ia

 P
L 

20
4/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

77
32

8.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 21/11/2018 18:49:53.

 fls. 94

https://www.splegis.camara.sp.gov.br/Pesquisa/DetailsDetalhado?COD_MTRA_LEGL=1%26ANO_PCSS_CMSP=2017%26COD_PCSS_CMSP=204


do processo n°

ig CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

..M.... de 20...1.1............................./... .̂.......

CERTIDÃO

Papel para informação, rubricado como folha n'
lè.

Em cumprimento ao disposto no item 15.1 do Ato n° 1124/2010 (Manual de 
Processos), e conforme informações do banco de dados dos sistemas SP Legis, da 
Biblioteca e do Diário Oficial, informo que o presente processo foi reconstituído com 
as seguintes peças:

• Memorando da SGP- 12 n° 54/2018 solicitando a Reconstituição do PL
204/2017:

• Projeto de Lei n° 204/2017:

• Justificativa;

• Pesquisa da Procuradoria da CMSP;

• Parecer 1595/2017 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei 204/2017;

• Parecer 624/2018 da Comissão de Educação, Cultura e Esportes sobre o 
Projeto de Lei 204/2017;

• Relatório Detalhado do SP LEGIS;

21 de Novembro de 2018

OtavfcrdeCarvalho Moreira
Técnico Administrativo - RF 11.479 

Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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